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resumo 
 
 
Os recursos financeiros são cruciais para qualquer organização 
independentemente da sua natureza ou função (…) as Organizações Sem Fins 
Lucrativos não têm como função principal gerar excedentes. No entanto, a sua 
produção é fundamental para que uma organização desta natureza possa 
crescer e ser sustentável de forma a criar valor económico e valor social 
(Azevedo, 2010: 380).  
As transformações da responsabilidade públicas verificadas ao longo da 
história têm conduzido ao surgimento de novos desafios às instituições 
privadas de solidariedade social, “muitos especialistas da economia social 
indicam a importância duma gestão para a sustentabilidade” (Soares et al., 
2012: 195). As “boas práticas de sustentabilidade com vista à melhoria da 
gestão das instituições” (Soares et al., 2012: 293), quer ao nível financeiro, 
quer ao nível da manutenção da qualidade dos serviços prestados são alguns 
dos desafios que as instituições enfrentam. Face às pressões e dinâmicas que 
afetam as instituições privadas de solidariedade social, sobretudo com o recuo 
do Estado Social (…), procura-se um novo equilíbrio entre a missão social da 
viabilidade financeira de forma a assegurar a sobrevivência e sustentabilidade 
(Parente et al., 2013: 19-20). 
Neste estudo vamos analisar a proveniência e evolução das receitas e custos 
das instituições privadas de solidariedade social, bem como as práticas de 
gestão a fim de perceber se estas apresentam uma postura ativa na busca de 
mecanismos e estratégias de sustentabilidade. 
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abstract 
 
Financial resources are crucial to any organization regardless of its nature or 
function (...) the Nonprofit Organizations do not have the main function to 
generate surpluses. However, its production is crucial for an organization of this 
nature can grow and be sustainable in order to create economic and social 
value (Azevedo, 2010: 380).  
The transformations of public liability verified throughout history have led to the 
emergence of new challenges to private charities, "many experts of the social 
economy indicate the importance of a management for sustainability" (Soares 
et al., 2012: 195). The "good sustainability practices in order to improve the 
management of institutions" (Soares et al, 2012: 293), either in financial terms 
and in terms of the maintenance of quality of services are some of the 
challenges that institutions face. Given the pressures and dynamics that affect 
private social welfare institutions, especially with the decline of the welfare state 
(...), seeks to a new balance between the social mission of financial viability in 
order to ensure the survival and sustainability (Parente et al., 2013: 19-20). 
In this study we will analyze the origin and evolution of revenues and costs of 
private charities, as well as management practices to see if they have an active 
role in seeking mechanisms and strategies for sustainability. 
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Introdução 
 As três últimas décadas do século XX marcaram uma mudança nas formas de 
atuação da solidariedade social em Portugal. A mudança resultou numa “nova vaga de 
iniciativas de coletividades da sociedade civil, num contexto de (re) emergência de 
orientações económicas e políticas liberais e de crise dos Estados Sociais” (Quintão, 
2011: 11). As iniciativas da sociedade civil tomaram como desígnio organizações do 
terceiro setor, também designadas de setor não lucrativo ou de economia social. O 
crescimento das organizações do terceiro setor em Portugal surgiu de acordo com 
Quintão pelo “agravamento de tradicionais problemas de pobreza e a emergência de 
novos problemas sociais, estas dinâmicas surgem como novas formas de organização 
económica que desenvolvem serviços e atividades, como resposta a situações diversas” 
(2011: 11). As OTS cumprem um papel importante na produção de determinadas 
respostas sociais, por exemplo, nas áreas da população adulta (idosa), da infância e 
juventude ou da família e comunidade.  
Estas definem-se como setor independente na sua esfera de atuação, afastado da esfera 
governativa e da esfera privada. No entanto, as OTS encontram-se fortemente 
dependentes das receitas por via do Estado, segundo Cândida Soares et al, 
“nomeadamente as IPSS, cuja principal fonte de receita são os acordos de cooperação 
estabelecidos com o Estado, apresentam baixos níveis de autonomia ao nível da gestão, 
sendo por vezes uma extensão do próprio Estado” (2012: 171).  
A Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade (CNIS) alerta para os 
desafios que as IPSS enfrentam face à redução das verbas concebidas pelo Estado. Os 
desafios passam pela sustentabilidade financeira e a sua forma de atuação. De acordo 
com Cândida Soares et al, o desafio da sustentabilidade financeira das IPSS passa pela 
“sustentabilidade estratégica” (2012: 181). Ou seja é o processo de gestão das IPSS e 
deve ter em conta três níveis de gestão sugeridos por Anheier (2005) nomeadamente a 
gestão financeira, gestão de recursos humanos e gestão estratégica. Cada um destes 
níveis de gestão deve obedecer a práticas que vão desde a diversificação das suas 
receitas (fundos externos), desenvolvimento de receitas próprias, criação de parcerias, 
desenvolvimento de estratégias de comunicação (Marketing social), avaliação das 
necessidades e satisfação dos utentes, ações de formação e das práticas de voluntariado.  
 É sob esta linha de orientação que surge a questão de investigação deste 
trabalho: Estão as instituições privadas de solidariedade social do concelho de Aveiro 
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cada vez mais voltadas às linhas de financiamento por via do mercado? É o Estado o 
principal financiador das instituições privadas de solidariedade social do concelho de 
Aveiro?  
Os desafios da sustentabilidade e as práticas de gestão das OTS são um tema atual 
discutido um pouco por toda a sociedade civil. É neste sentido que este trabalho 
pretende perceber até que ponto as IPSS estão atentas aos novos desafios, de que forma 
elas atuam e que mecanismos utilizam para garantir a sua sustentabilidade. A 
proveniência e evolução das receitas e dos custos, a presença de parcerias, a avaliação 
das necessidades e expetativas dos utentes, a presença de voluntários, a tipologia e horas 
de formações, os indicadores de desempenho financeiro, a presença do Marketing social 
são alguns pontos abordados.  
Objeto de Investigação 
O ponto de partida desta investigação recai na análise das dimensões que podem 
explicar a sustentabilidade das IPSS no plano local. Como suporte de medição da 
sustentabilidade das IPSS recorreu-se aos estudos levados a cabo por Candida Soares et 
al. (2012), bem como Morganti et al. (2012), Anheier (2005) e Parente et al. (2013) que 
abordam os níveis de gestão e indicadores de “boas práticas” de sustentabilidade. Neste 
sentido, os objetivos passam por verificar se existe ou não, uma aposta em critérios de 
sustentabilidade por parte das IPSS.  
Assim, este estudo terá como base de análise as IPSS do concelho de Aveiro que 
totalizam um universo de trinta e quatro IPSS. Contudo, a seleção das IPSS não 
compreenderá critérios como a cobertura quantitativa dos serviços sociais, as suas 
valências ou a existência ou não de uma agregação religiosa. É intenção inquirir todas 
as IPSS com estatuto
1
 jurídico reconhecido pelo Governo de Portugal. 
Antes de passar para a análise empírica do estudo, será abordado no primeiro 
capítulo um enquadramento conceptual do Estado Providência e uma contextualização 
histórica das principais etapas da responsabilidade pública. No primeiro subcapítulo é 
referida a definição de Estado Providência na perspetiva de Esping – Andersen, 
revelando o contributo dos estudos de Titmuss (1958) e Therborn (1983). Os seguintes 
subcapítulos encontram-se divididos pela formação, pela consolidação, pela crise dos 
diferentes Estados Providência na Europa.  
                                                          
1
  Estatuto das IPSS, Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro. 
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O segundo capítulo aborda “a sustentabilidade das OTS em Portugal e os novos 
desafios”. Da mesma forma contextualizam-se historicamente as origens do Estado 
Providência até ao pós 25 de Abril. Ainda neste capítulo abordar-se-ão as perspetivas 
em torno do conceito de terceiro setor e do conceito de sustentabilidade, bem como os 
novos desafios e as práticas de sustentabilidade das OTS.  
No terceiro capítulo é salientada a análise dos resultados dos questionários às IPSS, 
estando este divido em três partes: A caraterização geral das IPSS do concelho, a 
satisfação dos utentes e a perceção sobre as boas práticas de gestão das IPSS. 
Posteriormente será abordado (colocar-se-á em perspetiva o resultado global dos dados 
recolhidos) uma visão global dos resultados dos dados. Por último serão apresentadas as 
conclusões finais que foram possíveis tirar após a realização deste trabalho de 
investigação.  
 
 
 Capítulo 1: As Etapas da responsabilidade pública 
 1.1.O conceito de Estado Providência 
 Antes da passagem à descrição das principais características inerentes às etapas 
do Estado Providência, devemos ter em conta a própria definição do termo. A 
delimitação temporal das fases que corresponderam ao Estado Providência parecem ter 
um entendimento mais ou menos consensual, o mesmo não se aplica à definição do 
termo Estado Providência.  
Um dos maiores precursores do estudo em torno do Estado Providência, Esping-
Andersen referiu que o conceito que se encontrava nos manuais pecava pela falta de 
clareza, rejeitando a variável da despesa pública como determinante para a 
concetualização. A necessidade de definição do Estado Providência segundo o autor 
deveria corresponder aos Estudos levados por Titmuss (1958) e Therborn (1983). O 
primeiro como afirma Esping-Andersen trata-se “de uma abordagem que força os 
investigadores a saírem da caixa preta dos gastos para o conteúdo dos Welfare State: 
programas direcionados versus programas universalistas, as condições de 
elegibilidade, o tipo de benefício e serviços e talvez o mais importante, em que medida 
o nível de emprego e a vida profissional fazem parte da ampliação dos direitos do 
cidadão” (1990: 100). No estudo levado a cabo por Therborn a proposta provinha das 
atividades tomadas pelo Estado. Ou seja, para uma definição de um Estado Providência, 
a maioria das atividades da responsabilidade do Estado deveriam responder às 
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necessidades do bem-estar das populações. Desta forma, se tomarmos em consideração 
o estudo do autor “o resultado é que nenhum Estado pode ser considerado um 
verdadeiro welfare state até à década de 70, e alguns Estados normalmente rotulados 
como tal não fazem jus a essa classificação porque a maior parte das suas atividades 
rotineiras dizem respeito à defesa, à lei, à ordem e à administração” (1990: 100).  
 Apesar da complexidade em torno de um conceito claro de Estado Providência é 
evidente que este teve um papel importante não apenas na esfera económica mas 
também na esfera política. Tratou-se de uma rutura com os valores económicos 
tradicionais “da ortodoxia da pura lógica do mercado, em favor de extensão da 
segurança do emprego e dos ganhos como direitos de cidadania; normalmente, a defesa 
das ideias de justiça social, solidariedade e universalismo” (Esping-Andersen, 1994: 
73). Na visão de Aimsiranun, o surgimento do Estado Providência veio intervir na 
esfera económica e social na tentativa de corrigir as desigualdades sociais entre os 
membros de uma comunidade política organizada. Neste sentido, o velho paradigma de 
estado “minimalista” é rompido pela lógica de garantir um rendimento mínimo com 
base em valores igualitários, minimizando os riscos no trabalho, de saúde, de velhice e 
de desemprego. Em termos políticos tratou-se “de um projeto de construção nacional, da 
democracia liberal, contra o duplo perigo do fascismo e do bolchevismo” (Esping-
Andersen, 1994: 73). 
 A inspiração dos Estados Providência surge por via de dois modelos: Em 
primeiro, o modelo Bismarckiano com origem na Alemanha sobre chancelaria de Otto 
Von Bismarck no século XIX, com políticas a fim de satisfazer a classe operária. Neste 
sentido, foi criado o primeiro seguro de saúde obrigatório (1883); o segundo modelo, 
surge mais tardiamente pelas mãos do Sir William Beveridge em 1942, intitulado 
“Social Insurance and Allied Services” que reportava uma multiplicidade de propostas 
para definir o caminho dos Estados Europeus do pós-guerra. O relatório de Beveridge 
assumia duas grandes características. Em primeiro, um sistema generalizado, que cobre 
toda a população independentemente do estatuto profissional ou rendimentos. Em 
segundo, um sistema unificado e simples que protege para os riscos de perda de 
rendimentos. A delimitação temporal destes dois modelos inspiradores do Estados 
Providência na Europa será abordada nos próximos subcapítulos seguintes. 
  
 1.2. A formação 
Nesta etapa, não se procura determinar na totalidade os fenómenos adjacentes à 
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emergência da responsabilidade pública dos Estados modernos nas sociedades 
ocidentais, mas sim, elucidar algumas etapas históricas crucias que conduziram às 
transformações da sociedade civil dos nossos tempos. Devem destacar-se quatro 
momentos distintos sobre o reconhecimento da responsabilidade pública, por parte do 
Estado: a formação, a consolidação, a crise e o pós-crise. 
Estes momentos demarcados anteriormente referem-se ao papel do Estado no 
reconhecimento de direitos sociais, bem como a definição de políticas de proteção 
social na história recente. A beneficência e apoios aos pobres não foi um fenómeno 
estanque, a paleografia poderá ser a melhor testemunha da existência de apoios na Idade 
Média e mesmo na Idade Antiga, não apenas do poder régio, mas também do poder 
Clerical. Contudo, o nosso interesse não passa pela historicidade de fatos muito 
distantes, que poderiam tornar-se complexos e inconclusivos. Desta forma, o nosso 
focus passa pelos principais marcos da idade contemporânea, sobretudo a partir dos 
finais do século XIX.  
Comecemos pela formação que corresponde ao primeiro período em que o 
Estado assume a responsabilidade pública na atribuição de políticas voltadas para a 
proteção das populações. Este período ocorre “durante o século XIX, (…) que se liga à 
própria formação do Estado Moderno (Ferreira, Sílvia, 2000: 17). O século XIX, é 
relembrado por Polanyi por uma dicotomia de movimento e que se distingue na ação 
organizacional apresentando missões e objetivos divergentes: “um foi o liberalismo 
económico, que objetivava estabelecer um mercado autorregulável, dependia do apoio 
das classes comerciais e usava principalmente o laissez-faire e o livre comércio como 
seus métodos. O outro foi o princípio de proteção social, cuja finalidade era preservar o 
homem e a natureza, além da organização produtiva, e que dependia do apoio daqueles 
mais imediatamente afetados pela ação deletéria do mercado – básica, mas não 
exclusivamente, as classes trabalhadoras e fundiárias – e que utilizava uma legislação 
protetora, associações restritivas e outros instrumentos de intervenção como seus 
métodos” (Polanyi, 1980: 139). Este princípio de proteção social deveu-se ao “(…) 
aparecimento das ideias socialistas, porque a industrialização fez-se acompanhar de um 
maior (re) conhecimento da pobreza” (s.d.: 192). Este reconhecimento da pobreza em 
parte deve-se a dois fenómenos que se ligam: 1) as consequências do liberalismo 
económico e das suas implicações no contexto real, nomeadamente os “métodos não-
burocráticos” (Polanyi, 1980:141) de auto- regulação dos mercados sob o credo do 
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laissez-faire; 2) à insatisfação dos operários ligados ao sector produtivo e que levou ao 
surgimento da Working Class, como relembra o sociólogo Elísio Estanque “foram as 
duras condições impostas pelo capitalismo selvagem do século XIX que fizeram 
emergir o operariado como classe” (2008:1). Esta emergência classista surgia animada 
“em nome da defesa da comunidade e muitas vezes contra a inovação técnica”, 
(Estanque, 2008:1). Neste contexto, foi através do movimento operário que despoletou a 
reemergência das organizações cooperativas e das mutualidades, na tentativa de fazer 
salvaguardar os seus interesses e dos seus membros. Estas distinguiam-se na sua 
estrutura, relativamente às cooperativas e mutualidades que existiram em séculos 
anteriores e que se faziam representar sob o cunho da doutrina religiosa. Desta forma, as 
cooperativas que renascem primeiramente na Inglaterra, e identificavam-se como 
relembra Namorado “pela cooperação entre os membros (…) mutualizaram uma parte 
dos interesses dos seus membros, pelo modo como aprenderam a prossegui-los” 
(2007:5). Estas formas organizacionais rapidamente se ampliaram para outros países 
europeus “França, Alemanha, Itália e Bélgica” (2007:5).  
Contudo, é através da Alemanha Bismarckiana que se assiste à primeira medida 
governativa voltada às populações, através da implementação do Seguro Social 
Obrigatório. A Lei do seguro saúde (1883), lei do seguro de acidentes (1884), a lei da 
reforma e da incapacidade (1888), correspondem à primeira experiência de políticas 
sociais e que rapidamente se alargaram para outros pontos da Europa. E seria uma das 
principais bases de inspiração do relatório Beveridge de 1942 que falaremos mais à 
frente. 
 
1.3. A consolidação 
 
“Os especialistas das Ciências Sociais interrogam-se sobre as razões do 
desenvolvimento das políticas sociais. Muitos destes especialistas afirmam que o 
Estado-Providência constitui uma adaptação às necessidades e às exigências das 
economias industriais ou capitalistas
2” (Korpi, 1995: 633). 
 
O momento que sucede à formação da responsabilidade pública é cunhado por 
consolidação da responsabilidade pública do Estado. Quero dizer, que dá referência à 
passagem para uma sociedade providência, em que os valores de bem-estar social das 
populações tornam-se uma prioridade na esfera governativa numa boa parte dos países 
                                                          
2
  Estas e outras citações neste trabalho são traduções minhas. 
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ocidentais envolvidos na II Guerra Mundial.  
Esta prioridade governativa deve-se às consequências da II Guerra mundial e sobretudo 
pela necessidade de reconstrução das sociedades envolvidas na guerra. Assim, é com o 
fim da segunda Guerra Mundial, que se assiste a construção das sociedades de Welfare 
State. As linhas definidoras das sociedades ocidentais desta fase histórica são bem 
diferentes do primeiro momento (formação), levando uma grande transformação na 
esfera política, social e económica. Com o cessar-fogo em 1945, as sociedades 
europeias ocidentais encontravam-se como assinala Ramón Tamanes “depauperados e 
endividados pela guerra, se debatiam entre a escassez de recursos e as imensas 
necessidades originadas pela reconstrução” (2000: 66). De facto, os anos seguintes à 
guerra foram muito importantes para o que seria das sociedades de Welfare State. Para o 
restabelecimento das economias da Europa Ocidental Tamanes refere que “só poderia 
contar com duas saídas: ou a ajuda dos E.U.A., (…) ou o planeamento socialista que, à 
custa de uma forte redução temporária do consumo, permitisse aumentar a taxa de 
investimento” (2000: 66). A ajuda dos E.U.A. através do plano Marshall de 1947 acabou 
por ditar como opção para as economias ocidentais. Com isto, o plano Marshall não foi 
apenas importante no restabelecimento de meios financeiros, mas também teve uma 
faceta importante como relembra Tamanes “a da incidência na cooperação intra-
europeia” (2000:68). Esta cooperação europeia só foi possível pelo facto do “resultado 
das condições impostas pelo E.U.A. no momento que concederam a sua ajuda” (2000: 
69). Volvidos cinco anos após o fim da guerra dá-se lugar a uma nova fase das 
economias da europa ocidental “os anos de 1950 e 1960 tiveram um lugar excecional na 
história do crescimento das economias ocidentais, por três razões: aceleração do 
crescimento, a regularidade e a manutenção de uma situação próxima do pleno 
emprego” (Asselain, 1995: 71).  
O resultado desta transformação deve-se ao facto da restruturação do Estado social 
como afirma Korpi surgir “no contexto da mudança nas relações de poder, quando, pela 
primeira vez na história, os partidos de esquerda vieram a ser ou partidos dominantes 
nos governos ou os principais partidos de oposição” (2003: 589). O caso paradigmático 
britânico no governo de Clement Attle do Partido Trabalhista, dando uso da sua 
promessa eleitoral apela para “a reconstrução industrial, o pleno emprego e da 
revolução social apelando a sacrifícios e de intervenção maciça do Estado na vida 
económica, através de amplos programas de nacionalização” (Riches, 1992: 9). A 
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inspiração dos governos para fazer “levantar” as sociedades devastadas pela guerra, 
provinha do Relatório de Beveridge
3
 de 1942. Este mesmo relatório sofreu forte 
influência das políticas sociais do século XIX de Otto Van Bismarck, através do seguro 
social obrigatório “a proteção contra os riscos individuais, através da criação de um 
sistema geral e obrigatório de segurança social e de um serviço nacional de Saúde 
(National Health Service)” (Asselain, 1995: 60). Segundo Eduardo Vítor Rodrigues, “o 
relatório de Beveridge, em 1942 e os contributos de J.M. Keynes foram os 
impulsionadores de um Estado compensador e interventor, mas, ao mesmo tempo, de 
um Estado promotor de uma certa paz social, de níveis ora mais ora menos acentuados 
de controlo social” (Rodrigues, s.d.: 187). É através do estudo levado a cabo por 
Esping-Andersen que uma maior tendência governativa voltada para a previdência. Esta 
prática para a “transição para um Estado Providência moderno nas democracias 
europeias avançadas deu-se em finais dos anos 50 e princípios dos anos 60” (Esping -
Andersen, 1993: 596). Contudo, esta demanda dos Estados Providência sofreria “um 
sério revés nos anos 70” (Mishra, 1995: 5).  
 1.4. A crise  
“O equilíbrio representado pela Estado-providência Keynesiano do pós-guerra, que 
combinava o crescimento económico com o quase pleno emprego e inflação baixa, 
deixou de existir em meados dos anos 70” (Ramesh, Mishra, 1995: 15). 
A crítica literária e os debates em torno da crise do Estado Providência e a 
necessidade da explicação das razões sobre o que correu mal, tiveram o seu apogeu na 
década de 80. Das correntes teóricas, destacam-se as marxistas Taylor-Gooby e Dale 
(1981), Saville (1983), passando pela crítica feminista como Foster, (1986), Williams 
(1989) até às correntes liberais da nova direita Bacon e Eltis, (1976) e Green (1987).  
Neste subcapítulo não é intenção elucidar as diferenças literárias sobre o fenómeno da 
crise do Estado Providência, mas sim, perscrutar as principais razões da crise do Estado 
Providência, bem como, se a crise se deu em todos os modelos Estado Providência na 
Europa sugeridos por Esping-Andersen (conservador/corporativista, Liberal e Social-
democrata).  
 A década de 70 ficou marcada pelo fim do consenso do pós-guerra e caracterizou-se 
não apenas pela crise económica, mas também pela reformulação das políticas de bem-
estar social. Segundo Pierson, “é com o início de 1970, que os programas sociais têm 
                                                          
3  Publicado em Inglaterra em Dezembro de 1942. 
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enfrentado uma alteração dos desafios políticos” (1996: 239).  
Como referido no tópico anterior os anos 70, as sociedades da europa ocidental fizeram-
se acompanhar por uma crise dos Estados Providência. Porque se deveu esta crise? 
Foram todos os países que sofreram de uma retração das políticas de bem-estar social? 
Que consequência despoletou? Deixemos estas duas últimas questões para o próximo 
subcapítulo e foquemo-nos na primeira questão. A primeira questão remete-nos para 
duas dimensões delimitadas pela literatura sobre a crise do Estado Providência: 
dimensão económica e dimensão institucional. À primeira vista, poder-se-ia encontrar 
uma explicação razoável para este fenómeno, contudo, a explicação não é tão 
consensual. De fato, as visões em torno do debate a crise do Estado Providência é 
dicotómica. Ou seja, por um lado, temos a crítica da nova direita que refere que as 
causas do Estado Providência provinham de um modelo: “antieconómico, porque mina 
a disciplina do mercado e os incentivos ao investimento e ao trabalho; é anti- produtivo, 
porque retira recursos em capital e trabalho do sector privado da economia para o sector 
não produtivo da burocracia; é ineficiente ao patrocinar interesses e sectores especiais, 
promovendo um sistema que favorece os produtores organizados em detrimento dos 
consumidores (Pierson, 1991: 48). Por outro lado, a crítica marxista dada por Titmuss, 
Townsend e outros “argumentam que o estado de bem-estar não tinha conseguido 
resolver os problemas sociais das pessoas em situação de pobreza e da classe 
trabalhadora mais ampla, na prática, operado para apoiar o capitalismo ao invés de 
desafiá-lo (Ginsburg, 1992).  
Contudo, foquemo-nos na primeira questão colocada considerando o estudo levado por 
Ramesh Mishra. É na visão do autor que atribuiu a ordem “material” em detrimento da 
ordem “ideológica” como razões para este declínio.  
Segundo Rodney Lowe o caso inglês na década de 70 assistiu a uma “quadruplicação 
dos preços do petróleo após a guerra árabe-israelense de outubro 1973 acelerando o 
nível taxa anual de inflação, que atingiu o nível sem precedentes de 27 por cento em 
1975” (1999: 305). Da mesma forma, Rodney Lowe afirmou que “a nova direita, tanto 
na sua vertente liberal e conservadora foi hostil ao estado de bem-estar” (1999: 307). 
Para R. Mishra “quando as condições económicas se deterioraram no ocidente, 
desde meados dos anos 70, e não se recompuseram nem regressaram a uma situação que 
se pudesse considerar normal, a confiança geral na economia mista e no Estado 
Providência sofreu razoável erosão. Acima de tudo, foi posto em causa o papel 
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aparentemente benevolente do estado na gestão da economia e no financiamento de uma 
gama cada vez maior de serviços sociais” (1995: 5).  
Os anos 70 no ocidente contrariamente ao que aconteceu no pós-guerra fizeram-se 
acompanhar por uma separação de políticas no que respeita a assistência social do 
Estado. Em mote de passagem à segunda questão e que será abordada no próximo 
subcapítulo, destaca-se Ramesh Mishra que referiu a crise do Estado Providência foi 
tida por um lado, uma nova direita que apresentou-se como estratégia de “retração” 
enquanto que, a esquerda (modelo social-corporativismo) teve como base a 
“manutenção” dos valores tidos no pós-guerra.   
 
 1.5. A crise nos diferentes modelos de Estado Providência 
Como foi referenciado anteriormente a crise do Estado Providência deu-se na 
década de 70 do século XX. Mas o que importa questionar até que ponto as 
consequências da crise foram distintas nos diferentes modelos de Estado Providência? 
Nesta fase, não deve ser abordado o modelo que caracteriza o Estado português, nem 
mesmo do Estado espanhol, visto que, foram sociedade que ainda se faziam acompanhar 
pela transição democrática. O Estado Providência ibérico caminhou em sentido 
contrário, face aos restantes Estados Providência da Europa. Enquanto, que o modelo 
ibérico se encontrava numa fase embrionária, na tentativa de se fazer desenvolver, os 
restantes encontravam-se numa fase crítica de restruturação e reformulação dos seus 
modelos. No segundo capítulo abordarei as características e o contexto socioeconómico 
do Estado Providência português. 
Os estudos comparativos sobre políticas sociais retomaram uma visão inovadora 
através do estudo levado a cabo por Esping – Andersen, na década de 90, abandonando 
a abordagem dos tipos ideais ou das análises em torno das despesas socais. O estudo de 
Esping – Andersen teve como influência o estudo R. Titmuss (1974) que propôs os 
modelos de políticas sociais.  
Na visão de Esping-Andersen agrupam-se três economias políticas de Estado 
Providência: Liberal, Corporativa ou Conservadora, e Social-democrata. Este 
diferencial que caracteriza cada um dos modelos de Estado Providência é justificado 
através dos níveis de “desmercantilização”. Desta forma, entende-se por 
“desmercantilização” como “o grau em tudo o que os indivíduos ou as famílias possam 
manter um padrão socialmente aceitável de viver de forma independente da participação 
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de mercado” (Bonoli, 2013: 353). O nível de desmercantilização fornecido por um 
estado de bem-estar deve combinar dois elementos: o nível de benefícios e das 
necessidades cobertas; e das condições de obtenção. 
O modelo “liberal”, carateriza-se segundo o autor pela “assistência aos 
comprovadamente pobres, reduzidas transferências universais ou planos modestos de 
previdência social” (Esping-Andersen, 1990: 108), e que por sua a vez, o “Estado 
encoraja o mercado, tanto passiva – ao garantir apenas o mínimo – quanto ativamente – 
ao subsidiar esquemas privados de previdência” (1990: 108). Diferentemente do modelo 
“liberal” que é observado na sociedade britânica e norte-americana, o modelo 
“corporativista” prevalece no edifício do Estado nas garantias dos direitos sociais em 
detrimento do papel do mercado, que neste sentido apresenta um papel secundário. Este 
modelo é tido nos países do centro Europeu (França, Alemanha, Áustria e Itália). É 
neste modelo que se verifica a importância do papel da religião, as políticas apresentam-
se voltadas para a tradição da família como refere Esping- Andersen “a previdência 
social exclui tipicamente as esposas que não trabalham fora, e os benefícios destinados à 
família encorajam a maternidade” (1990: 109). No que respeita ao modelo “social-
democrata” prevalece a lógica da igualdade através do aumento dos níveis de qualidade 
e não no fornecimento de padrões mínimos das necessidades da sociedade. Tipicamente 
este modelo observa-se nos países do norte da Europa, sobretudo na Escandinávia.  
A questão que se coloca é o que determinou o surgimento da crise nos modelos de 
Estado Providência nas sociedades ocidentais. As principais características desta crise 
são bem conhecidas: para além do choque petrolífero dos anos 70, acrescenta-se outras 
causas como o “declínio das taxas de crescimento económico, o aumento das taxas de 
desemprego, mudanças em estruturas demográficas e familiares, aumentando as 
expectativas do público”. (George e Taylor-Gooby, 1996). Contudo, é importante 
salientar outra explicação razoável que diz respeito a redefinição dos processos 
industriais e às novas ferramentas do sistema produtivo das sociedades capitalista que se 
fundou sobretudo a partir dos anos 70 como é salientado por Jessop, “o surgimento de 
novas tecnologias, capital e conhecimento intensivos, como fundamento e princípio de 
uma economia expansionista, reorientando os recursos Estatais como forma de 
promoção de setores de ponta ou de reorganização de setores em declínio; as formas de 
internacionalização, que fizeram com que as empresas multinacionais escapassem ao 
controlo do Estado e o espaço económico nacional não parecesse o melhor ponto de 
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partida para fomentar o crescimento, a inovação ou a competitividade; a mudança de um 
modelo de crescimento fordista baseado na produção em massa, economias de escala e 
consumo em massa para outro modelo orientado para a produção flexível, de inovação e 
de economias com alcance e padrões de consumo em mais rápida transformação e mais 
diferenciados, que envolveu uma reorientação do papel do Estado no sentido da 
subordinação das políticas de bem-estar às exigências de flexibilidade; a restruturação 
da hierarquia macroeconómica global e uma redefinição das hierarquias entre as regiões 
em todas as escalas espaciais” (1993: 14). Todos estes diferentes fatores foram comuns 
nos três modelos de Estados Providência e combinaram no contexto de mundialização 
da economia, em que a lógica económica e das normas do mercado imperaram nas 
estruturas das sociedades de bem-estar. Porém, a crise dos Estados Providência não foi 
somente económica, mas também social e política. A incapacidade dos Estados de 
romper com os índices de pobreza e das desigualdades sociais, bem como “a degradação 
do mercado de trabalho e alta taxa de desemprego ao longo das duas últimas décadas 
têm destaque nas limitações do Estado social e sua capacidade de proteção” (Martin, 
2008: 10). Na ordem política a crise do Estado Providência é uma crise de legitimidade 
política, estimulada pelos valores liberais como lembra Martin “dirigida aos sistemas de 
proteção social e à sua falta de eficácia. Os temas sobre o excesso de burocracia, a 
híper-proteção dos funcionários públicos, a preferência Nacional são todas expressões 
desse desejo de romper com as bases apoio do Estado Providência (…) esta 
segmentação lógica territorial ou a recusa de "pagar para os outros", ocorrem tanto no 
movimentos regionalistas no norte da Itália, o nacionalismo catalão, ou movimentos de 
extrema direita francesa ou flamenga” (Martin, 2008: 11). 
No entanto, os diferentes Estados Providência traçaram caminhos distintos: o 
cenário traçado pelos países Escandinavos (modelo social-democrata), foi o abandonar 
gradual da lógica universalista, que levaram ao pleno emprego e o desenvolvimento de 
serviços público, “para voltar a cair numa forma de Bismarckisation4 seu plano 
(desenvolvimento de direitos a linhas de seguros) que, além de cortes orçamentários, 
aumento da descentralização, privatização de alguns serviços e política de propriedade 
cada vez mais direcionados para jovens em um intergeracional reequilíbrio lógico” 
(Martin, 1999: 14); por sua vez, a trajetória tomada pelos modelos “liberais” de vários 
                                                          
4
  Termo cunhado por Claude Martin, em Martin, Claude (1999). 
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países anglo-saxónicos foi bem diferente, a presença clara do mercado nas sociedades 
de bem-estar levaram a uma desregulamentação dos salários, numa lógica de workfare. 
Segundo Laville este define workfare “como políticas que exigem às pessoas que 
trabalhem em troca, ou em vez, dos subsídios da assistência social” (2000: 142). Este 
sistema de workfare permitiu uma diminuição da proteção social levando ao aumento do 
risco das desigualdades sociais e das questões de pobreza; por fim, o trajeto dos países 
da Europa Continental do modelo “conservador/ corporativista”, foi de um crescimento 
sem emprego. Este modelo não foi capaz de promover “soluções que permitissem às 
mulheres combinar trabalho e responsabilidades familiares. Resultado disto, a tendência 
de um desequilíbrio entre a baixa taxa de emprego (e o desemprego elevado) das 
mulheres e baixa taxa de fertilidade” (M. Ferrera, 2000: 110). 
 Importa salientar que a crise do Estado Providência que começou nos anos 70 é 
tridimensional: económica, política e social. Na verdade, em praticamente todos os 
Estados de bem-estar passaram por um período de crise, essa crise, foi plural em 
praticamente todos os países ocidentais que principiaram com os Estados Providência 
no pós-guerra. A crítica aponta os fatores da crise como comuns em todos os Estados 
Providência, sendo os fatores reformuladores e restruturadores as bases que distingue as 
sociedades Providência.  
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 Capítulo 2: A Sustentabilidade das OTS em Portugal - Os novos 
desafios 
 2.1. O conceito de sustentabilidade 
 
  A inspiração da definição de sustentabilidade das organizações surgiu do 
relatório Brundtland de 1987, contudo este tem sofrido várias alterações.  
Segundo o argumento dado por Pojasek, a sustentabilidade numa organização seja ela 
de cariz social, económica ou ambiental deverá passar por um processo triangular. Isto 
é, uma gestão transparente e responsável, para além de proporcionar ativos a longo 
prazo, bem como a prestação de contas aos parceiros, “a sustentabilidade é a capacidade 
de uma organização para gerenciar de forma transparente a sua responsabilidade na 
gestão ambiental, no bem-estar social e na gestão económica prosperando a longo prazo, 
prestando simultaneamente contas aos seus stakeholders” (Pojasek, 2012). 
A definição dada por Morganti et al é tida pela “capacidade dos administradores ou 
gestores de manter uma organização num longo prazo” (2012: 2). Contudo, Morganti et 
al., afirmam que devemos ter o cuidado na definição de sustentabilidade sobretudo 
porque nem todas as organizações apresentam objetivos semelhantes. Uma organização 
com fins lucrativos atua no mercado com objetivo de aquisição de lucro, diferentemente 
de uma organização sem fins lucrativos que por sua vez busca através da “eficácia e 
eficiência das suas operações (…) o sucesso em alcançar a sua missão social, que é o 
seu objetivo estratégico final” (Morganti et al, apud Hackler e Saxton, 2012: 2). Apesar 
dos objetivos distintos entre organizações lucrativas e não lucrativas existe um ponto em 
comum que não deve ser negligenciado como defende Bowman “Independentemente de 
uma organização de fins lucrativos ou estatuto sem fins lucrativos, os desafios da 
criação de capacidade financeira e sustentabilidade financeira são central para a função 
organizacional” (Morganti et al., apud Bowman, 2012). 
 A abordagem teórica para as questões de sustentabilidade das OTS ocorreu em 
Portugal com transição para o novo século. Contudo, é necessário compreender o 
desenvolvimento das políticas sociais na história recente do país, afim de compreender a 
necessidade de uma abordagem de sustentabilidade das OTS.  
 
 2.2. Das origens do Estado Providência em Portugal até aos nossos dias 
A origem do Estado Providência em Portugal não é consensual. O debate dos 
teóricos nesta matéria é dicotómico, por um lado temos autores que definem o 
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surgimento do estado providência apenas com a rutura do regime ditatorial em 1974, ou 
seja, aquando da transição para a democracia, na outra linha de pensamento os autores 
que afirmam que o Estado Providência ocorreu anteriormente à democratização do país.   
Em primeiro, os autores como António Barreto, Esping – Andersen, Fernando Maia e 
Mozzicafredo que representam a linha de pensamento que discute a formação de um 
Estado Providência do pós-25 de Abril de 1974. Como afirma Mozzicafreddo, “a 
consolidação do Estado de direito em Portugal é recente: a legalidade democrática e a 
institucionalização efetiva de direitos constitucionais surgem com a rutura política e 
social resultante de 1974” (1992: 57). Numa visão diferente os autores como Manuel 
Lucena e Ilídio das Neves argumentam que as medidas de previdência formadas no 
estado novo serviram como mote de desenvolvimento do Estado Providência em 
Portugal. Segundo Lucena, é a partir dos anos cinquenta através da “criação do 
Ministério das corporações e previdência social (…) a qual tenderia a servir-se da 
organização corporativa como de simples meio, subordinado às necessidades práticas de 
um regime que tinha de corresponder às exigências elementares do moderno welfare 
state para sobreviver” (1981: 430). 
No entanto, Pereirinha refere que as primeiras formas de previdência social 
surgiram ainda na idade média na forma de “corporações das artes e ofícios, (…) cuja 
extinção apenas tem lugar em 1834 por decreto de 7 de maio” (2006: 8). O avanço 
industrial que teve lugar um pouco por toda a Europa Ocidental foi móbil para o 
surgimento e constituição de associações operárias sobre medida de proteção face aos 
riscos sociais dos trabalhadores. Segundo Pereirinha em Portugal, “o movimento 
mutualista constitui, então, o embrião de formas de previdência coletiva face aos riscos 
sociais que ocorrem em resultado da industrialização: doença e morte, desemprego, 
acidentes de trabalho e doenças profissionais, invalidez, velhice (…)” (2006: 8).  
O movimento mutualista foi importante um pouco por toda a europa, este apresentava-
se com “objetivos amplos, similares aos do futuro Estado Providência (…) visava criar 
condições de acesso à educação e à saúde e assegurar recursos futuros em caso de 
necessidade por doença, invalidez, velhice e desemprego” (Pereira, 1999: 55).  
Este movimento mutualista começou a sofrer algumas alterações a partir do início do 
século XX, “em 1911-12, o sistema inglês veio introduzir uma fórmula nova de 
compromisso com a integração do mutualismo nos seguros obrigatórios” (Pereira, 1999: 
63). Este novo compromisso rapidamente se alastrou pelos países europeus incluindo 
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em Portugal, que adotou o «seguro obrigatório» em 1919, juntamente com a vizinha 
Espanha.  
Neste sentido, na legislação de 1919 em Portugal foram constituídos cinco decretos
5
 que 
fundavam os seguros sociais obrigatórios. Todavia, no ano de 1928 em que Salazar 
toma posse do Ministério das Finanças, os seguros sociais obrigatórios foram postos de 
lado, “por serem considerados demasiados estatizantes e desagradarem às companhias 
de seguros” (Pereira, 1999: 74).  
A instauração da ditadura militar em 1926, trouxe consigo o abandono do Instituto de 
Seguro Social Obrigatório e de Previdência Geral (ISSOPG) que regia a assistência 
social desde 1919, passando a ser tutelada pela Direção Geral da Assistência em 1927. 
No ano de 1933, é promulgado no decreto de lei nº 23:048, o Estatuto do Trabalho 
Nacional que definiria os valores do Estado Novo e classificá-lo-ia com um regime 
corporativo.  
O estado previdência foi desenvolvido por três sectores distintivos, na visão de 
Pereirinha: em primeiro, “o sector corporativo, composto pelo conjunto das instituições 
de previdência dos organismos corporativos (Caixas Sindicais de Previdência, caixas de 
previdência das Casas do Povo, e Casa dos Pescadores); Em segundo, o sector privado, 
composto pelas Caixas de Reforma ou de Previdência e as Associações de Socorros 
Mútuos; e por último, o sector público, constituído pelas Instituições de Previdência dos 
Servidores do Estado e dos Corpos Administrativos (Caixa Geral de Aposentações e 
Montepio dos Servidores do Estado) ” (2006: 9). Na génese do Estado Novo foi 
observável um repúdio pela assistência aos pobres, assim “a assistência devia ser 
preferencialmente prestada no «lar» ou através da colocação dos «assistidos» em 
famílias rurais e só em último caso pela via do internamento em instituições estatais 
(…) a assistência caberia, assim, em primeiro lugar, ao espírito caridoso dos 
Portugueses e à iniciativa particular e só depois ao Estado” (Pimentel, 1999: 481). 
  
 2.3. O pós-25 de Abril de 1974 
“A democracia, enquanto forma de governo e sistema de orientação das preferências 
coletivas, é uma das dimensões constitutivas do Estado Providência, porque é nesse 
                                                          
5
  Decretos datados em 10 de Maio de 1919. Decreto nº 5636 – na doença; Decreto nº 5637 – contra 
desastres no trabalho; Decreto nº 5638- contra a invalidez, velhice e sobrevivência; Decreto nº 5639 – organização 
das bolsas sociais de trabalho; Decreto nº 5640 – organização do Instituto de seguros sociais obrigatórios e de 
previdência Geral. Em Boletim da Previdência Social (1919-1930). 
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processo que a estrutura política incorpora, na matriz constitucional, o enquadramento 
institucional e político que organiza as funções – respostas e instrumentos de ação – 
que os diferentes sistemas da sociedade colocam ao Estado” (Mozzicafreddo, 1994: 24) 
A rutura do sistema político que marcou a história recente da sociedade 
portuguesa em 1974, através da abolição do autoritarismo e por consequência, da 
adoção de um sistema democrático fez-se acompanhar, como é entendido por 
Mozzicafreddo, pela “expansão dos direitos políticos e sociais, ou seja a lógica do 
processo de constituição da cidadania (como entendido por Marshall) no contexto de 
uma sociedade com baixo nível de desenvolvimento (…)” (1992: 60). Neste sentido e 
atendendo às bases da definição do conceito de Estado Providência evidenciado por 
Émile Ollivier
6
, pode afirmar-se que a implementação de um Estado Providência apenas 
foi possível após a atribuição de direitos sociais aos membros de uma sociedade.  
No contexto português a formação do Estado Providência apenas ocorreu no pós 25 de 
Abril de 1974 e sobretudo, a partir da Constituição de 1976. A construção de uma 
sociedade democrática fez-se acompanhar por medidas políticas que atingiram vários 
setores da sociedade, como é relembrado por Rodrigues “o Estado Providência lançou 
âncoras nos domínios da educação, da saúde, da habitação dos transportes, dos 
equipamentos desportivos, culturais, ação social, do emprego, da economia (em setores 
considerados estratégicos e não só), entre muitos outros” (s.d.:191). Esta necessidade de 
atuação por vários eixos da sociedade civil serviu como afirma Mozzicafreddo “como 
um fenómeno de modernização geral das sociedades: como o produto da crescente 
diferenciação e expansão das atividades e setores, por um lado, e do processo de 
mobilização social e política, por outro” (1992: 58 - 59). A passagem para uma 
sociedade democrática através da constituição de 1976
7, permitiu “a dinamização de 
algumas IPSS resulta-se na crescente responsabilização da sociedade civil face aos 
problemas de exclusão social” (Soares et al., 2012: 62). Neste sentido, verificou-se um 
aumento quantitativo de associações que tinham como denominador comum a prestação 
de serviços sociais à grupos socialmente vulneráveis. Este aumento das associações sem 
fins lucrativos que surgiu na sociedade civil levou a que o Estado reconhecesse “o 
                                                          
6
  Na origem da expressão Estado Providência estabelecida por Émile Ollivier  é definido novos 
direitos sociais aos cidadãos com base na proteção aos riscos do avanço industrial. Assim, Émile Ollivier 
foi “relator da lei de 1864, que abole a lei  Le Chapelier e estabelece o direito à greve e os privilégios 
tradicionais (corporações, famílias e comunidades) através da assistência do Estado” (Cassiers e Reman, 
2011: 19). 
7
  Artigo nº63 da Constituição de 1976 atribui a denominação de Instituições Privadas de 
Solidariedade Social.  
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contributo das IPSS na prossecução dos objetivos da segurança social, facto que é 
evidenciado nos primeiros estatutos das IPSS, de 1979, cabendo ao Estado estabelecer 
acordos entre as IPSS e os Centros Regionais de Segurança Social, com vista a definir 
direitos e deveres entre as partes” (Soares et al., 2012: 62). Este crescimento das 
iniciativas privadas da sociedade civil foi uma prática que estendeu-se por todo o 
território Nacional, sendo que, na segunda década do novo século as IPSS são “em 
regime de parceria com o Estado, responsáveis, hoje em dia, por cerca de 2/3 da ação 
social” (Almeida, 2010: 102). 
 
 2.4. As perspetivas em torno do conceito de terceiro setor 
O conceito de terceiro setor é alvo de uma multiplicidade de perspetivas. Esta 
ampla distinção em torno do conceito por parte dos investigadores facilmente poderá ser 
explicada pela sua atuação no espaço. Ou seja, a conceptualização do conceito pode 
variar de Estado para Estado, mais a frente voltarei a falar sobre as diferentes distinções.   
Em termos genéricos situa-se o terceiro setor como uma combinação com os outros 
sectores de atividade. Isto quer dizer, trata-se de um setor separado dos dois setores 
(Estado e Mercado). Sílvia Ferreira descreve o terceiro sector “assim chamado por ser 
descrito como incluindo organizações e práticas descritas como não sendo do Estado 
nem do mercado” (2009: 169). Ou seja, como afirma Carlota Quintão é um “termo 
utilizado para designar um conjunto de organizações muito diversificadas entre si que 
representam formas de organização de atividades, de produção, de distribuição de bens 
e de prestações de serviços, distintas dos dois agentes económicos dominantes- os 
poderes públicos e as empresas privadas com fins lucrativos -, designados 
frequentemente e de forma simplificada, por Estado e Mercado” (2004: 2). Desta forma, 
o termo de terceiro sector tende a distinguir-se entre sector mercantil e sector 
governamental. Segundo Olaf Corry a definição de terceiro sector é a “separação entre 
os pontos do mercado e do Estado (…) e tem como funcionalidade preencher as lacunas 
de serviços, resolvendo o bem-estar do Estados e as falhas na economia de mercado
8” 
(2010: 15). 
O terceiro setor apesar de atuar de forma diferenciada, comparativamente ao setor 
privado e público, encontra-se em articulação com os restantes setores. Trata-se de um 
setor não isolado nas suas formas de atuação. Isto quer dizer, que o terceiro setor está 
                                                          
8
 Estas e outras citações neste trabalho são traduções minhas. 
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dependente das ações e medidas tomadas pelo setor como salienta Carlota Quintão 
“variam ao longo do tempo e da história; variam de país para país e de região para 
região” (2011: 6) sendo mesmo observado com diferenças na própria designação do 
termo. Esta variação conceptual é causada sobretudo pelo contexto espacial e cultural, 
assim, “em países francófonos é tradicional a designação de economia social, nos países 
anglo-saxónicos fala-se de sector voluntário e de organizações não lucrativas” (Santos, 
1998: 6). Podem-se destacar pelo menos três termos usados em diferentes países que 
classificam o terceiro sector: nonprofits sector termo geralmente utilizado nos Estados 
Unidos da América como sendo este associado ao enquadramento legal para efeitos de 
isenção de imposto sobre os rendimentos, referindo-se às 'tax-exempt organisations', 
termo usado a partir da abordagem do direito. Assim, as organizações integrantes no 
terceiro sector podem ser entendidas segundo Dimaggio como “entidades da categoria 
501 (c) 3
9
 (…) que incluem os hospitais não lucrativos, organizações culturais, 
filantrópicas tradicionais, fundações, escolas e centro de dia” (1990: 138); Voluntary 
sector termo do mundo anglo-saxónico e definido por Ridley-Duff e Seanor como 
“organizações criadas por pessoas com uma base voluntária para perseguir objetivos 
sociais para a comunidade” (2008: 1); Economie sociale é a terminologia usada nos 
países francófonos e apresentam quatro componentes distintas das organizações do 
terceiro sector (cooperativas, bancos cooperativos, mutualidades e associações) 
(Salamon, M. Lester, et al., 1993: 5). Deve-se ter em atenção que existe diferenças entre 
o conceito de terceiro sector e o de sector não lucrativo. Com afirma Almeida “A noção 
de sector (nonprofits) põe em relevo a existência de restrições legais e éticas na 
distribuição dos lucros, excluindo, deste modo, todas as organizações de membros 
(member-benefit organizations), como as cooperativas e as mutualidades” (Almeida, 
2011). No que refere a conceção de terceiro setor diferentemente da perspetiva anglo-
saxónica do nonprofit esta abarca para além das associações, as associações 
cooperativas e mutualistas. No entanto o autor afirma que estas diferenças em nada 
alteram a lógica explicativa do processo de formação de um conjunto de organizações 
que se situam fora do Estado e do mercado (Almeida, 2011). 
 Desta forma o terceiro sector “desde os anos 1990 tem vindo a crescer em 
termos de visibilidade e importância e a ser visto quer como “ator” económico (fonte de 
emprego e empreendedorismo, capaz de satisfazer necessidades dos consumidores e 
                                                          
9
 Categoria classificada pela  Internal Revenue Code. 
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gerador de riqueza), quer como “ator” político (enquanto promotor da cidadania e da 
capacitação e parceiro do Estado na governação local)” (Amin et al., 2002: 2). No 
contexto português o papel das organizações do terceiro setor é tido como prestador de 
bens e serviços às comunidades locais e que, por sua vez, se traduzem como afirma 
Ferreira em serviços “públicos ou quase-públicos no facto de o fazerem frequentemente 
através de contractos com o Estado e muitas vezes enquanto fornecedores substitutos do 
Estado” (s.d.: 81). Ou seja, como afirma Almeida face à “crescente complexidade e 
diferenciação dos processos sociais, o Estado tem optado por associar, na execução e 
coordenação das suas políticas, novos atores como, por exemplo, o terceiro setor” 
(2010: 139).   
Com isto, pode-se verificar o contributo social das organizações do terceiro sector em 
Portugal e sobretudo, as Instituições privadas de solidariedade social no que respeita à 
prestação de bens e de serviços como ainda refere Almeida “constata-se que em 
Portugal cerca de 70% das respostas sociais na área da ação social são fornecidas, ao 
nível local, pelas OTS, em particular pelas IPSS
 
(Almeida, 2011). De facto, as IPSS 
como entidades do terceiro sector representam um papel importante “integradas no 
sistema de segurança social, as IPSS, em regime de parceria com o Estado, são 
responsáveis (por) cerca de 2/3 da ação social” (Almeida. 2010: 102). As IPSS podem 
ser definidas segundo o artigo 1º aprovado pelo Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de 
Fevereiro
10
, como responsáveis pelas respostas sociais e tem como público-alvo – apoio 
a crianças e jovens; apoio à família; apoio à integração social e comunitária; proteção 
dos cidadãos na velhice e invalidez e em todas as situações de falta ou diminuição de 
meios de subsistência ou de capacidade para o trabalho; promoção e proteção da saúde, 
nomeadamente através da prestação de cuidados de medicina preventiva, curativa e de 
reabilitação; educação e formação profissional dos cidadãos; e resolução dos problemas 
habitacionais das populações. 
Em forma de conclusão e de passagem para o próximo capítulo que abordará a 
sustentabilidade das organizações sociais e a existência da fraca relação com o sistema 
financeiro, (nomeadamente das IPSS) destacam-se as duas razões compreendidas por 
Almeida para a fraca relação das IPSS com o sistema financeiro: Em primeiro lugar pela 
“fraca capacidade angariar recursos próprios” (Almeida, 2010: 110); em segundo, pelas 
características do sistema financeiro, centralizado e pouco diversificado, também não 
                                                          
10
 Ver decreto-Lei- <http://www.igf.minfinancas.pt/inflegal/bd_igf/bd_legis_geral/leg_geral_docs/DL_119_83.htm> 
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são favoráveis ao desenvolvimento de instrumentos financeiros vocacionados para 
apoiar as IPSS (Almeida, 2010: 110). No capítulo seguinte serão abordados de forma 
mais próxima estes dois pontos salientados pelo autor. 
 
 2.5. A sustentabilidade das organizações do terceiro sector – Os novos 
desafios  
 Amitai Etzioni afirma que “nascemos em organizações, somos educados por 
organizações, e quase todos nós passamos a vida a trabalhar para organizações” (1984: 
1). A presença das organizações nas sociedades e no quotidiano dos atores sociais é 
incontestável. 
A abordagem para as questões da sustentabilidade das OTS deve ter em conta dois 
conceitos importantes: organização e de gestão. Desta forma, por organização Parsons 
define “unidades sociais (ou agrupamentos humanos) intencionalmente construídas e 
reconstruídas, a fim de atingir objetivos específicos” (Etzioni, 1984: 3). Por sua vez, 
devemos entender por gestão segundo Anheier, “o processo de planeamento, 
organização, direção e controle das atividades com intuito de alcançar os objetivos 
organizacionais declarados pelas organizações e pelos seus membros” (2005: 244). 
Desde a década de 1990, segundo Anheier, surgiu uma “proliferação de programas de 
gestão nas organizações do terceiro sector (no sentido de uma) necessidade de gestão do 
conhecimento, habilidades e formação
11” (2005: 243). No entanto, face à “diversidade 
de naturezas jurídicas e de estruturas organizacionais revela a complexidade deste sector 
de atividade, dificultando a elaboração de uma matriz analítica única e consensual” 
(Parente, 2013: 3). Com isto, deve-se ter em mente as principais características dos três 
níveis de gestão
12
 sugeridos por Anheier, fundamentais para a sustentabilidade das 
organizações do terceiro sector: Recursos humanos, estratégica e financeiros. 
Em primeiro, a dimensão de gestão de recursos humanos que Parente et al carateriza 
pela forte “interação das pessoas que nela intervêm” (2013: 8). Da mesma forma, existe 
um “contributo de todos os elementos, enquanto grupo de trabalho” (2013: 10) na 
resolução das questões da organização. Um aspeto importante das OTS é a pouca 
capacidade de criar incentivos. Ou seja, estas organizações caracterizam-se por 
apresentar “uma hierarquia plana oferecendo menos oportunidades para avanço dentro 
                                                          
11
 Estas e outras citações neste trabalho são traduções minhas. 
12
 Os três níveis de gestão sugeridos por Anheier serviram como minhas dimensões de análise de boas práticas de 
sustentabilidade, que será abordado no capítulo 3 referente à metodologia. 
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das organizações” (Anheier, 2005: 257) ao mesmo tempo, “os contractos de incentivos 
são raros entre os gestores das OTS” (Anheier, 2005: 257). 
Em segundo, a dimensão de gestão estratégica que consiste “na manutenção do 
exercício da missão destas organizações” (Parente, 2013: 4). Trata-se de um “processo 
pelo qual as organizações desenvolvem e determinam a sua visão de longo prazo, 
nomeadamente, a direção, os programas e sua performance” (Anheier, 2005: 259). 
Por último, a dimensão de gestão financeira que nas organizações lucrativas tem como 
objetivo a maximização dos lucros, no entanto, no caso das organizações do terceiro 
sector a perspetiva do lucro é determinada pela sua rejeição “na medida em que se 
assumia como sendo contraditório à missão destas organizações” (Drucker apud 
Parente, 2013: 3). A gestão financeira “além do seu uso para a prestação de contas 
interna e externa, é também necessária como ferramenta de gestão do planeamento e 
tomada de decisão” (Anheier, 2005: 268-269). Pode-se afirmar que existe uma relação 
implícita entre a gestão financeira e a estratégica. 
No entanto, não se devem ignorar os desafios que as OTS enfrentam como alertam os 
autores Parente et al., face às pressões e dinâmicas que as afetam, sobretudo com o 
recurso do “Estado Social e do financiamento externo internacional, procura-se um 
novo equilíbrio entre a missão social, as atividades de geração de valor económico e 
uma avaliação sistemática da viabilidade financeira de forma assegurar a sobrevivência 
e sustentabilidade das organizações a longo prazo” (2013: 19-20). No estudo levado a 
cabo por Parente et al, aplicado um inquérito por questionário numa amostra de 84 OTS 
em 2011, relativo aos diferentes modelos de financiamento verificou-se que as 
organizações que apresentam receitas próprias sem subvenções do Estado representam 
apenas 25% e ainda, 14,3% das organizações declararam exclusivamente subvenções do 
Estado, também de referir no que respeita ao Modelo dependente do Estado com 
combinação de financiamentos provenientes de quotas e donativos este representou 
22,6% (2013: 21). Ainda de salientar neste mesmo estudo um outro nível de análise 
particularmente interessante, referente aos tipos de instrumentos de monitorização e 
avaliação. Segundo Parente et al., verificou-se uma tendência negativa aos “relatórios de 
sustentabilidade, avaliação e desempenho e de auditorias externas” (2013: 16), 
demonstrando um baixo interesse neste tipo de instrumentos. Com base no estudo 
apresentado relativamente aos diferentes modelos de financiamento verifica-se que 
existe uma dependência considerável de financiamento público. No que concerne aos 
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tipos de instrumentos de monitorização e avaliação é observável a pouca importância 
dada pelos gestores das organizações do terceiro setor, sobretudo nos “relatórios de 
sustentabilidade”, “relatórios de avaliação e desempenho” e “relatórios de auditorias 
externas”. Neste contexto, torna-se necessário avaliar se efetivamente as OTS, têm 
“apostado” no desenvolvimento de mecanismos de reforço da sua sustentabilidade, ou 
se pelo contrário têm, permanecido indiferentes a estas questões. 
 
 2.6. As boas práticas das OTS 
As “boas práticas” encontram-se intimamente ligadas à sustentabilidade financeira, 
no sentido de respeitar alguns procedimentos ligados à administração e gestão das OTS. 
Tratam-se de ações tomadas a cabo pelos membros de uma determinada OTS com fim 
de melhorar ou manter a qualidade das suas atividades sociais sem prejuízo financeiro. 
Atendendo aos três níveis de gestão sugeridos por Anheier (Recursos humanos, 
estratégia e financeiros) abordados no subcapítulo anterior, deve-se ter em atenção os 
desafios lançados por Morganti et al que reforçaram a estrutura das boas práticas de 
sustentabilidade das OTS. Na visão de Morganti et al, define cinco principais desafios 
que se refletem em práticas comuns entre as OTS para a questão da sustentabilidade 
financeira. Assim, os cinco desafios das OTS são: “(1) a dependência de financiamento 
externo, (2) a “marca” da organização sem fins lucrativos, (3) expetativas de parcerias 
externas, (4) as expetativas de valor e prestação de contas, e (5) empenho e liderança” 
(Morganti, 2012: 7). 
 
1. Risco de dependência de fontes externas de financiamento.  
A maioria das organizações sem fins lucrativos apresenta várias vias de receitas 
recursos do Governo, de Fundações, de doadores privados, de iniciativas internas entre 
outras. Segundo o relatório
 da POAT “cerca de 1/3 das receitas das IPSS provém dos 
protocolos assinados quer com entidades públicas centrais, quer locais” (2012: 184). Os 
vários estudos abordados no relatório demonstram que “O peso do financiamento 
público nas receitas totais (operacionais) das instituições situou-se nos 47%, (…) 
indicando que uma maioria das instituições analisadas é dependente dos subsídios 
públicos” (2012: 193). Face a uma certa dependência das OTS aos fundos públicos 
Morganti et al., afirmam que as OTS “devem desenvolver ou rever os seus planos de 
captação de recursos para apoio sustentabilidade financeira (…) através de captação de 
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recursos, tais como parcerias e dando a fomentar as relações com investidores, para 
enfrentar os desafios financeiros” (Morganti et al., 2012). 
2. Criação de uma "marca". 
Um outro desafio lançado por Morganti et al, esta ligado às questões do Marketing e 
publicidade da organização – criação de uma Marca. Segundo o relatório da POAT o 
marketing social ligado às OTS corresponde a um desafio muitas vezes negligenciado 
“a adoção de práticas avançadas de marketing social tendo por objetivo a modernização 
da imagem” (2012: 197). Estas práticas servem como angariador de novos parceiros e 
clientes que permitiram alcançar um maior número de receitas. Um outro indicador 
importante é a utilização das TIC como um instrumento forte para a divulgação das 
organizações. Como afirmam Morganti et al., “uma marca que comunica de forma clara 
e consistente a sua missão social pode construir a confiança entre a organização sem 
fins lucrativos e seus constituintes, e pode em última análise, isolá-lo da concorrência de 
outras organizações (Morganti et al., apud Renz et al., 2012: XII). 
3. Expetativas de parcerias externas. 
A criação e desenvolvimento de parcerias é um indicador importante para a melhoria da 
sustentabilidade financeira das OTS como é referido no relatório da POAT pela 
possibilidade de gerar economias de escala. Esta necessidade de criação e 
desenvolvimento de parcerias já existente nas organizações lucrativas é entendido pelos 
teóricos deste domínio de estudo como uma prática importante no sentido de minimizar 
a concorrência para as fontes de financiamento.  
 
4. Prestação de contas aos financiadores.  
Esta prática permite medir e determinar impacto missão, bem como medir o 
desempenho financeiro da IPSS. Não apenas na prestação de contas aos financiadores, 
como também a divulgação pública do relatório de contas. Como é referido por 
Morganti “além disso, permite verificar de forma clara e consistente a avaliação e 
resultados para financiadores e investidores demonstrando responsabilidade” (2012: 
vii).  
5. Promover o envolvimento da comunidade e liderança.  
Esta abordagem pretende envolver a comunidade local no sentido de participar nas 
atividades das OTS, aproximando-as para as práticas de voluntariado. Assim os autores 
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do relatório da POAT afirmam da necessidade de “valorização do papel do voluntariado 
quer no interior das IPSS como complemento do trabalho do profissionais quer fora das 
IPSS através dos grupos de ação social os quais poderão garantir articulações com as 
entidades do setor social (bolsa de voluntariado, tutoria/voluntariado), havendo 
necessidade de valorizar o voluntariado de proximidade (2012: 293). 
No quadro Nº1 encontram-se definidos os três níveis de gestão e respetivas práticas 
correspondentes a cada um dos níveis de gestão. 
Quadro Nº 1: Níveis de gestão e práticas de gestão das OTS 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração minha a partir dos estudos de  
Anheier, Morganti e Parente  
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O quadro Nº 1 tem como fonte de inspiração os estudos desenvolvidos por 
Morganti et al. (2012), Anheier (2005) e Parente et al. (2013) que compreende os três 
principais níveis de gestão abordados por Anheier e que ligam aos cinco desafios de 
“boas práticas” de sustentabilidade desenvolvidos Morganti et al., bem como as 
sugestões lançadas por Parente et al., no sentido de criação de relatórios/planos de 
avaliação de desempenho financeiro e de satisfação dos utentes.  
Neste sentido, o quadro Nº 1 serve como mote de passagem para o capítulo 
seguinte que incidirá no desenvolvimento das hipóteses de estudo através da aplicação 
de inquéritos às IPSS do concelho de Aveiro, com a necessidade de averiguar as suas 
práticas de sustentabilidade no plano local.  
 
Capítulo 3: A sustentabilidade das IPSS do concelho de Aveiro 
 
Introdução 
 
O seguinte capítulo encontra-se dividido em duas partes. A primeira parte 
“observação e metodologia” está desenvolvida em três pontos: O primeiro ponto, 
“campo empírico: concelho de Aveiro” pretende definir algumas das características do 
concelho de Aveiro quanto à capacidade de resposta social e ao número de respostas 
sociais desenvolvidas pelas IPSS. Além disso são referenciados alguns dados da carta 
social (cartogramas) sobre os totais da capacidade e do número de respostas sociais não 
apenas no concelho de Aveiro, como também no distrito de Aveiro. Estes dados servem 
como base comparativa com os restantes concelhos e distritos e pretendem justificar a 
importância da escolha do campo empírico. No segundo ponto “hipóteses de estudo” é 
definida a questão de partida e as hipóteses de estudo que serão trabalhadas na segunda 
parte deste capítulo. No terceiro ponto “instrumentos de observação” é salientada a 
técnica utilizada, bem como a estrutura que é desenvolvida.  
A segunda parte deste capítulo diz respeito à “análise dos dados do estudo empírico”, 
encontrando-se esta dividida em três pontos – “caracterização geral das IPSS” do 
concelho de Aveiro, “satisfação dos utentes na IPSS” e por fim, “perceção sobre as boas 
práticas de gestão das IPSS”.  
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3.1. Observação e metodologia  
3.1.1. Campo empírico: Concelho de Aveiro 
 
O campo de análise empírica da investigação tem como área de atuação o 
concelho de Aveiro. Neste sentido, o campo de análise de investigação será 
desenvolvido com base nas Instituições Privadas de Solidariedade Social.  
As características do concelho quanto à capacidade e ao número de respostas sociais 
desenvolvida pelas IPSS definem-no como um concelho abrangente na prestação de 
apoio às populações locais. Segundo os dados da carta social, em comparação com os 
restantes concelhos do distrito, o concelho de Aveiro apenas é ultrapassado pelo 
concelho de Santa Maria da Feira no que respeita à capacidade de resposta das 
Instituições.    
A carta social disponibiliza dados numéricos referentes à capacidade de resposta social 
e o número de respostas sociais. Estes mesmos dados encontram-se quantificados em 
três níveis geográficos: 1) Distritos (Portugal continental); 2) distritos (concelho); 3) 
concelho (freguesias).  
No ano de 2013 o distrito de Aveiro é classificado como o terceiro distrito 
(Portugal continental) com maior capacidade de respostas sociais, segundo os dados 
fornecidos pela Carta Social, representado no cartograma nº1 apenas superado pelos 
distritos de Lisboa e Porto. Estes dados refletem seis categorias de respostas sociais – 
Creche, Centro de atividades ocupacionais, Lar residencial, Centro de dia, Lar de 
idosos, Serviço de apoio domiciliário.  
 
Neste sentido, utilizando o conceito de resposta social, entende-se como conjunto de 
atividades desenvolvidas em serviços e/ou equipamentos sociais para apoio a pessoas e 
famílias, envolvendo a participação e colaboração de diferentes organismos da 
administração central, das autarquias locais, das Instituições Particulares de 
Solidariedade Social e de outras instituições públicas ou privadas sem fins lucrativos de 
reconhecido interesse público
13
. 
 No cartograma nº 1 denota-se o número da capacidade de respostas sociais e do número 
de respostas sociais presentes no distrito de Aveiro. Assim, segundo os dados da carta 
social o distrito de Aveiro apresentou um total quanto à capacidade de resposta social de 
                                                          
13
  INE, http://smi.ine.pt/Conceito/Detalhes/5699 
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25935 e um total de 699 respostas sociais no ano de 2013, nas seis valências de resposta 
social – creche, CAO, lar residencial, Centro de Dia, Lar de idosos e residência, SAD. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cartograma Nº 1 : Capacidade de Respostas sociais - Portugal Continental, 2013 
 
 
Fonte: GEP, Carta social – www.cartasocial.pt 
 
Apenas os dois distritos do Porto e de Lisboa demonstram uma maior 
capacidade de resposta social comparativamente com os restantes distritos do país. 
Assim, o distrito do Porto apresentou em 2013, cerca de 42480 capacidades de resposta 
social e 1157 resposta sociais. No que respeita ao distrito de Lisboa, capacidade de 
respostas sociais de 2013, apresentaram cerca de 75781 e de 1720 respostas sociais. O 
distrito de Aveiro foi em 2013, o quarto distrito de Portugal continental com mais 
respostas sociais, atrás dos distritos de Lisboa, Porto e Braga. O distrito de Aveiro 
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apresentou em 2013 uma capacidade de resposta social de 25935 (terceiro distrito com 
mais capacidade de respostas sociais).  
 
Cartograma Nº 2: Número de respostas sociais - Portugal Continental, 2013 
 
Fonte: GEP, Carta social – www.cartasocial.pt 
 
No cartograma Nº3, “Distrito de Aveiro: Capacidade de Respostas Sociais” é 
verificada uma distribuição da capacidade de respostas sociais por cada concelho do 
distrito de Aveiro em 2013. Neste sentido, verifica-se uma distribuição desigual com os 
concelhos de Santa Maria da Feira e Aveiro destacando-se com uma maior capacidade 
de resposta social comparativamente com os restantes concelhos do distrito. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Cartograma Nº 3: Capacidade de Respostas Sociais - Distrito de Aveiro , 2013 
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Fonte: GEP, Carta social – www.cartasocial.pt 
 
 
 
Cartograma Nº4: Capacidade de Respostas sociais Concelho de Aveiro, 2013  
 
 
 
Fonte: GEP, Carta social – www.cartasocial.pt 
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Cartograma Nº 5: Número de Respostas Sociais – Concelho de Aveiro, 2013 
 
Fonte: GEP, Carta social – www.cartasocial.pt 
 
No cartograma Nº4 e cartograma Nº5 demonstra-nos que a capacidade de resposta 
social e o número de respostas sociais das IPSS encontra-se sobretudo em cinco 
freguesias – Glória, Aradas, Vera Cruz, Esgueira e Oliveirinha. Estas cinco freguesias 
do concelho de Aveiro contemplam dezanove IPSS, sendo que estas cinco freguesias 
concentram mais de metade das IPSS do concelho. 
 
Gráfico Nº1: Capacidade e respostas sociais, concelho de Aveiro – Ano 2013 
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3.1.2. Hipóteses de Estudo 
 
Antes da passagem às hipóteses de estudo torna-se importante relembrar a 
questão de partida: Estão as instituições privadas de solidariedade social do concelho 
de Aveiro cada vez mais voltadas às linhas de financiamento por via do mercado? É o 
Estado o principal financiador das instituições privadas de solidariedade social do 
concelho de Aveiro?  
Perante a literatura devemos ter em reflexão que existem vários desafios às IPSS como 
afirma Cândida Soares et al “muitos especialistas da economia social indicam a 
importância duma gestão para a sustentabilidade; os défices financeiros crónicos devem 
ser evitados, sendo necessário um planeamento mais criterioso das atividades com 
previsão de resultados positivos para fazer face a contingências normais decorrentes das 
flutuações dos custos dos inputs – isto é, uma boa gestão, uma vez que as contingências 
devem ser acauteladas” (2012: 195). Face aos vários desafios lançados pelos 
investigadores é de salientar três “grandes” desafios à sustentabilidade das IPSS e que 
serviram para as minhas hipóteses de estudo: em primeiro, a existência ou não de uma 
redução de fundos públicos às IPSS que possam limitar a sua forma de atuação; em 
segundo, a utilização de uma estratégia que visa a aplicação de uma conduta de “boas 
práticas” com a necessidade de diversificar as fontes de financiamento; e por último, a 
manutenção da qualidade dos serviços prestados aos utentes da instituição. 
Estes desafios permitiram a estruturação das minhas hipóteses de estudo e que deverão 
ser abordadas numa perspetiva local (concelho de Aveiro) com fim de observar as 
práticas que incorrerem nesta localidade do país.  
As hipóteses que estão na base deste projeto e que se pretendem testar são, portanto:  
H1: Organizações com fins lucrativos estão cada vez mais suscetíveis às questões da 
responsabilidade social. 
Apesar de não existirem muitos trabalhos com foco nas práticas das Organizações com 
fins lucrativos no apoio às OTS, é observável uma necessidade destas intervirem. 
Segundo Soares et al, existe uma “necessidade de profissionalizar a gestão das IPSS, a 
formação de parcerias com empresas no âmbito da promoção da responsabilidade 
social, criação de centrais de compras, partilha de recursos humanos especializados, 
operacionalização da “Rede Social” e a aposta no marketing social” (2013, 73). Os 
resultados esperados são que as empresas lucrativas estão cada vez mais “próximas” em 
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termos de parcerias de apoio financeiro, técnico e outras formas de apoio. 
H2: As IPSS que utilizam uma gestão estratégica com base nas boas práticas 
apresentam maior desempenho sustentável. 
A seguinte hipótese de investigação remonta-nos para dois conceitos – gestão 
estratégica e as boas práticas. Neste sentido, entende-se por “gestão estratégica” como 
sendo “o processo pelo qual as organizações desenvolvem e determinam a sua visão de 
futuro” (Anheier, 2005: 259). Num sentido mais específico a gestão estratégica é 
referida por Anheier como a forma que “abrange toda a organização (missão, objetivos, 
estrutura, receita, partes interessadas) é voltada para o exterior ou seja, esta define a sua 
missão e objetivos e comunica com o seu público” (Anheier, 2005). Mas não é só para o 
exterior que define a gestão estratégica, esta também está voltada para o futuro, tenta 
antecipar as condições prováveis no exterior de forma a levar a organização a cumprir 
com a sua missão. A gestão estratégica deve ser suportada por quatro pilares: um 
plano/desempenho de avaliação financeiro; plano de avaliação da satisfação dos utentes; 
utilização do Marketing Social; e por fim o desenvolvimento de parcerias. Esta hipótese 
pretende analisar a existência de práticas que conduzam a utilização destes quatro 
pilares aliando-os à capacidade de diversificar as suas fontes de financiamento. Porém, 
os resultados esperados são que a utilização dos quatro pilares na sua gestão aumente a 
sua capacidade de diversificar as suas receitas. 
H3: O Estado é cada vez mais o principal financiador das organizações do terceiro 
setor. 
Segundo os cálculos obtidos pelos mesmos autores do relatório da POAT “o peso do 
financiamento público nas receitas totais (operacionais) das instituições situou-se nos 
47%, observando-se instituições com um rácio elevado (98%) e instituições com um 
valor pequeno deste rácio (13%); o valor da mediana (68%) indica que a maioria das 
instituições analisadas é dependente dos subsídios públicos” (2012:193). Deste modo os 
resultados esperados são que as instituições sejam cada vez mais dependentes de fundos 
do Estado.  
 
3.1.3. Instrumentos de Observação: Inquérito por Questionário  
 
A decisão sobre qual o instrumento de recolha de dados mais indicado para este 
projeto recaiu sobre o inquérito por questionário, visto tratar-se de um instrumento que 
permitiu abranger o universo das IPSS do concelho de Aveiro.   
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Segundo Raymond Quivy, o inquérito por questionário serve para “o conhecimento de 
uma população enquanto tal: as suas condições de vida, os seus comportamentos, os 
seus valores ou as suas opiniões” (1995: 188). Neste sentido, a escolha da utilização do 
inquérito por questionário passou pela necessidade de verificar os valores, as opiniões e 
sobretudo as práticas das instituições. 
Os inquéritos por questionário foram aplicados às IPSS tendo com base seis 
indicadores de “boas práticas de gestão” desenvolvidos por Anheier (2005), Morganti et 
al. (2012) e Soares (2012) que compõem três dimensões de gestão: gestão estratégica, 
gestão de recursos humanos, gestão financeira. O objetivo dos inquéritos foi compor 
questões que atendessem às dimensões dos autores e por conseguinte os indicadores 
correspondentes a cada dimensão: desenvolvimento de parcerias, utilização do 
Marketing social, plano de avaliação financeira e satisfação dos utentes, promoção e 
envolvimento da comunidade (através das práticas de voluntariado), independência de 
fontes externas e prestação de contas aos financiadores. 
O questionário está estruturado em três partes: numa primeira parte, refere-se à 
caracterização da instituição, onde é questionado o nome da instituição, ano de 
fundação, as valências que incorpora a instituição e a área territorial de intervenção. 
Esta caraterização organizacional engloba também as características dos funcionários 
(formação de ensino base, função que desempenham e as valências que atuam), e as 
formações profissionais realizadas pela IPSS no ano de 2013. Nesta primeira parte, 
houve a necessidade de constituir uma questão que referisse a existência ou não de 
voluntários na instituição, bem como algumas características dos voluntários (média de 
idade e horas mensais de voluntariado).  
O inquérito ainda contou as características dos funcionários remunerados, através da 
função, valência de atuação e formação de ensino básico, contudo, face à insuficiência 
de dados recolhidos, esta não constará na análise de dados empíricos. 
Na segunda parte, deu-se importância a seis questões sobre a satisfação dos 
utentes e plano de avaliação financeira: 1) através da existência de metodologia de 
avaliação de necessidades e expetativas dos utentes, 2) o cálculo do tempo de admissão 
por utente, 3) tipologia e o tempo das atividades lúdicas realizadas, 4) existência de 
cálculo da receita e custo médio por utente, 6) presença de indicadores de “satisfação 
dos utentes”.  
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Na última parte da estrutura do inquérito, são desenvolvidas as questões 
referentes às “boas práticas” de gestão das IPSS: presença de parcerias, proveniência 
das fontes de receitas e dos custos, resultados relativos ao desempenho financeiro, 
evolução temporal do financiamento público e privado (empresas), importância 
atribuída pelos técnicos da instituição sobre a diversificação das fontes de 
financiamento e a aposta do Marketing social na gestão estratégica da instituição. 
Para além dos tópicos salientados, houve a indispensabilidade de desenvolver questões 
de formato “aberto” que complementassem as questões de respostas dicotómicas e 
assim fortalecer a amplitude das respostas. 
Os inquéritos foram desenvolvidos entre os meses de Maio e Agosto de 2014 e 
aplicados em duas formas – presencial (responsável técnico) pelo inquiridor e não 
presencial respondido na Instituição e entregue ao inquiridor. Todas as trinta e quatro 
IPSS do concelho de Aveiro, reconhecidas pela Segurança Social foram contactadas 
previamente via telefone ou via correio eletrónico, sendo que, apenas foi alcançada a 
recolha de dados de vinte e quatro IPSS. Antes da aplicação dos inquéritos por 
questionário no concelho de Aveiro, foi testado o questionário fora do espaço de estudo, 
no concelho de Santa Maria da Feira, com o principal objetivo de reportar dúvidas e 
falhas nas questões lançadas. 
A análise dos dados obtidos pelos questionários realizou-se através dos programas 
Microsoft Excel e o SPSS (Statistical Package for the Social Sciences versão 21). 
 
3.2. Análise dos dados do estudo empírico 
3.2.1. Caraterização geral das IPSS 
Segundo o Ministério do trabalho e da solidariedade social através da Segurança 
Social as respostas sociais podem ser divididas em quatro grandes categorias: Infância e 
Juventude; população adulta; família e comunidade; “grupo fechado de respostas 
pontuais”. A categoria Infância e Juventude segundo a DGSSFC “congrega as respostas 
para crianças e jovens, atualizando-se, em alguns casos, nomenclaturas, conceitos e/ou 
disposições legais e normativas e acrescentando novas respostas, designadamente, 
“Equipa de Rua de Apoio a Crianças e Jovens” e “Apartamento de Autonomização14”. 
Segundo o Diagnóstico social do concelho de Aveiro as respostas crianças e jovens tem 
                                                          
14
  DGSSFC (2006), “Respostas sociais, Nomenclaturas/ conceitos”. Página consultada em 7 de 
Maio de 2014, <www.observatorio-lisboa.eapn.pt> 
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como objetivo “planear de forma articulada e transversal o desenvolvimento das 
crianças nas mais diversas vertentes: saúde, educação, cultura, ambiente e segurança 
procurando garantir a todas as crianças, adolescentes e respetivas famílias o respeito 
pelos direitos fundamentais sem qualquer discriminação” (2010: 39). 
A categoria População Adulta “centra-se nas respostas para as pessoas adultas, em 
função de problemáticas que lhes estejam associadas (deficiência, situações de 
dependência, doenças do foro mental ou psiquiátrico e sem-abrigo) e nas respostas 
específicas para pessoas idosas”. De acordo com o Diagnóstico social do concelho de 
Aveiro a população idosa tem vindo a aumentar nos últimos anos, e da mesma forma 
um grupo populacional que vive em maior risco de pobreza. Neste sentido “o Instituto 
de Segurança Social promove a criação de um conjunto de respostas sociais de apoio, 
das quais se destacam os centros de dia, os lares, os centros de convívio e os serviços de 
apoio domiciliário. O pagamento de pensões, a disponibilização do Complemento 
Solidário para Idosos, o Rendimento Social de Inserção e os apoios da ação social, 
constituem outro conjunto de respostas disponibilizadas por aquele instituto” (2010: 
57). 
 A terceira categoria apresenta uma maior amplitude de respostas sociais que vão 
desde o atendimento e aconselhamento social, apoio às vítimas de violência doméstica, 
apoio ao sem-abrigo, passando por grupos de auto-ajuda e apoio alimentar às famílias e 
grupos sociais mais vulneráveis economicamente. Por último, o grupo fechado de 
respostas pontuais “cuja inclusão foi determinada para atribuição de código estatístico e 
necessidades financeiras, não se prevendo a celebração de novos acordos – “Apoio 
Domiciliário para Guarda de Crianças”; “Apoio em Regime Ambulatório”; “Imprensa 
Braille” e “Escola de Cães-Guia”.  
 Neste sentido, as vinte e quatro IPSS inquiridas do concelho de Aveiro 
apresentaram um total de 109 respostas sociais abrangendo as quatro categorias de 
resposta social. Sendo que manifestamente a categoria Infância e Juventude apresentou 
uma maior amplitude de respostas sociais 35%, e as respostas sociais família e 
comunidade apresentaram 30%, e população adulta figuraram 31% respostas sociais. A 
categoria “grupo fechado de respostas pontuais” assinalou um total de apenas 4 % 
respostas sociais.  
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Gráfico Nº 2: Categoria de Respostas sociais, Concelho de Aveiro – Ano 2013 
  
 
Em relação às valências em que cada IPSS atua, os resultados mostra-nos uma 
diversidade de dados. A resposta social – Infância e Juventude abrange três valências: 
Creche, CATL e pré-escolar. A Creche e o pré-escolar foram as valências em 2013 que 
uma maior expressão. No que respeita à categoria de resposta social “população adulta”, 
a valência serviço de Apoio domiciliário (SAD) foi a valência com uma maior presença 
nas IPSS, seguindo-se do centro de dia. A categoria de resposta social “Família e 
comunidade”, as valências com maior representação nas IPSS foram a ajuda alimentar e 
o atendimento e acompanhamento social. 
Quadro Nº 2: Valências de atuação, IPSS do concelho de Aveiro 
Valências por categoria Percentagem 
Infância e Juventude 
 CATL 5% 
Creche 16% 
Pré-escolar 14% 
População Adulta 
 Centro de Dia 10% 
Lar de Idosos 7% 
Lar Residencial 1% 
Turismo Sénior 1% 
SAD 12% 
Família e Comunidade 
 Apoio às vítimas de violência Doméstica 3% 
Ajuda Alimentar 4% 
Atendimento/acompanhamento social 6% 
Cantina Social 3% 
Centro Comunitário 2% 
Grupos de auto-ajuda 1% 
Habitação social 4% 
RSI 4% 
Grupo Fechado 
 Apoio aos toxicodependentes 1% 
Apoio Domiciliário para a guarda de crianças 1% 
Apoio em regime ambulatório 1% 
Centro de Alojamento Temporário 1% 
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No que respeita ao Gráfico 3, referente ao número de funcionários remunerados na 
Instituição a maior proporção de funcionários encontra-se na escala “entre 11 a 20” com 
22,7%. Um outro dado importante diz respeito às instituições com menos de 10 
funcionários remunerados que registam uma percentagem de 18,2% apresentando o 
mesmo valor das instituições com mais de 80 funcionários e as IPSS com funcionários 
“entre 21 e 30” (18,2%). 
 
Gráfico Nº 3: Número de Funcionários remunerados das IPSS – Ano 2013 
 
 
O gráfico Nº4 indica que a maioria das vinte e quatro IPSS do concelho de Aveiro 
que foram alvo de inquérito têm voluntários (70,8%). Complementariamente, apenas 
29,2% das IPSS´s responderam não ter voluntários na instituição.  
No que respeita ao número de voluntários nas instituições, observa-se que 41,2% 
das IPSS têm menos de cinco voluntários, 29,4% das IPSS´s tem entre 6 a 10 
voluntários, 5,9% das IPSS afirmaram ter entre 16 a 20 voluntários. Por fim, as 
instituições com mais de 21 voluntários apresentaram uma percentagem de 23,5% a 
colaborar na IPSS no ano de 2013.  
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Gráfico Nº 4: Número de voluntários II 
 
 
O gráfico acima, refere a idade média dos voluntários que se encontram nas 
instituições. Assim, denota-se que das dezassete instituições com voluntários nas IPSS 
cerca 70,6% responderam que a idade média dos voluntários define-se entre 46 a 55 
anos. As restantes classificações apresentaram valores comuns numa percentagem de 
5,9%. Percentagem esta (5,9%) similar às categorias “entre 19 a 25”, “26 a 35”, “36 a 
45”, “56 a 65” e “mais de 66” anos.  
Quadro Nº 3: Média de Idades dos voluntários 
Média de idade dos voluntários 
Percentagem 
(%) 
<18 anos 0 
Entre 19 e 25 anos 5,9 
Entre 26 e 35 anos 5,9 
Entre 36 e 45 anos 5,9 
Entre 46 e 55 anos 70,5 
Entre 56 e 65 anos 5,9 
> 66 anos 5,9 
Total 100 
 
 
No que respeita às horas mensais realizadas pelos voluntários, 41,2 % das instituições 
inquiridas afirmaram que os voluntários realizaram mensalmente de 11 a 25 horas. 
Sendo que, 23,5% das IPSS responderam realizar menos de 10 horas mensais. De igual 
modo, cerca de 23,5% das IPSS responderam que os seus voluntários cumprem mais de 
26 horas mensais de voluntariado. 
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Ações de formação 
Relativamente às ações de formação das IPSS realizadas em 2013, a maioria das IPSS 
respondeu ter realizado ações de formação (83,3%). As Instituições que afirmaram não 
ter realizado ações de formação em 2013 não ultrapassou os 16,7%. 
Atendendo às respostas das instituições inquiridas sobre a questão “Que tipo de 
formação realizada pela IPSS em 2013?”, verifica-se que 83,3% das Instituições que 
realizaram ações de formação no ano de 2013, desenvolveram uma 
multidisciplinariedade de ações: Proteção contra incêndios, comportamento 
pedagógico, nutrição e dietética, sistema de gestão de qualidade, psicologia e 
comportamento, trabalho social e orientação, saúde, contabilidade e fiscalidade, 
higiene e segurança alimentar, gestão financeira das OTS, animação sócio-cultural, 
práticas de geriatria, recursos humanos, relações interpessoais, desenvolvimento 
pessoal, envelhecimento e demência, ação social e legislação laboral, formação de 
apoio à prática profissional. No gráfico abaixo, encontra-se a tipologia das ações de 
formação realizadas nas IPSS no ano de 2013. 
 
Quadro Nº 4: Tipologia das Ações de Formação, 2013
15
 
Formações Percentagem 
Animação Sociocultural 5% 
Comportamento pedagógico 5% 
Envelhecimento e demência 9% 
Gestão financeira das OTS 7% 
Higiene e Segurança Alimentar 16% 
Práticas de geriatria 5% 
Proteção contra Incêndios 9% 
Psicologia do comportamento 12% 
Relações interpessoais 5% 
Saúde 7% 
Trabalho social e Orientação 5% 
Outros 15% 
Total 100% 
 
Assim, denotou-se que 16,3% das IPSS realizaram ações de formação voltadas para 
a Higiene e Segurança Alimentar, 11,6% para a psicologia e comportamento, cerca de 
9,3% das IPSS desenvolveu formações voltadas para a proteção contra incêndios, e para 
                                                          
15
  No gráfico apenas constam ações de formação realizadas por duas ou mais instituições. As formações realizadas apenas 
por uma instituição encontram-se classificadas de “outros”. 
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as questões do envelhecimento e demência. As ações de formação direcionadas para a 
saúde e para a gestão financeira das OTS representaram cada uma destas 7% do total 
das formações. As ações “trabalho social e orientação”, “relações interpessoais”, 
“práticas de geriatria”, “animação sociocultural” e “comportamento pedagógico” 
representaram cerca de 4,7% cada uma relativamente ao total das ações de formação em 
2013. As ações de formação referida como “outros” representaram um total de 15% das 
ações de formação das IPSS em 2013. Entre estas ações de formação verifica-se, “RH”, 
“sistema de gestão de qualidade”, “ação social e legislação laboral”, “contabilidade e 
fiscalidade”, “formação de apoio à prática profissional”, “nutrição e diatética”. 
 No que diz respeito à participação dos funcionários das IPSS que realizaram 
ações de formação em 2013, constatou-se que 35% das IPSS respondeu que a 
percentagem de funcionários em ações de formação variava entre 26% a 50%. Cerca de 
30% das IPSS realizou ações de formação compreendendo entre 51% a 75% dos seus 
funcionários. As IPSS que prestaram mais de 76% representaram cerca de 20%. 
Ligeiramente abaixo (15%), encontram-se as IPSS que forneceram formações a menos 
de 25% dos funcionários. 
 
Gráfico Nº 5: Percentagem de participação em ações de formação – ano 2013 
 
 
3.2.2. Satisfação dos utentes na IPSS 
A satisfação dos utentes é uma dimensão chave para os padrões de sustentabilidade 
das OTS. Isto é, por satisfação dos utentes entende-se como a “avaliação dos cuidados 
recebidos por parte do utente, contendo esta reações emocionais e cognitivas.” 
(Fitzpatrick, 1997: 302) 
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Neste sentido, foi necessário inquirir as IPSS sobre a existência das metodologias de 
avaliação das necessidades e expetativas dos utentes e das suas famílias. Assim, 
verificou-se que das vinte e quatro IPSS inquiridas 75% responderam utilizar uma 
metodologia em resposta as necessidades e expetativas, 20,8% responderam não utilizar 
qualquer metodologia para esse fim e apenas 4,2% das IPSS não utiliza esta prática pelo 
fato de não trabalharem diretamente com utentes e suas famílias. 
 
Gráfico Nº 6: Avaliação das necessidades e expetativas dos utentes e suas famílias 
 
 
No gráfico abaixo, encontram-se as técnicas usadas pelas IPSS a fim de recolher os 
dados sobre as necessidades e expetativas dos utentes e das suas famílias. Das cerca de 
75% das IPSS que responderam afirmativamente quanto à utilização de uma 
metodologia, 40% destas utiliza o inquérito por questionário (IQ). A “caixa” de 
sugestões é uma ferramenta utilizada por 13% das Instituições. O atendimento/ 
entrevista personalizada, bem como o diagnóstico realizado em parceria com a rede 
social concelhia e a segurança social correspondem a 10% das IPSS. As reuniões gerais, 
as atas/relatórios e a utilização de empresas externas à IPSS para a realização deste 
serviço corresponde a 7% cada uma delas. Ainda de realçar duas metodologias 
salientadas pelas Instituições, o Fórum e Relatório de impacto na comunidade (RIC) 
como uma ferramenta de recolha de dados.  
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Gráfico Nº 7: Técnicas utilizadas pelas IPSS (necessidades e expetativas) 
 
 
Um outro dado importante refere-se ao número de técnicas usadas pelas IPSS. Assim, 
verificou-se que 72,2% das Instituições utilizou em 2013 apenas uma técnica de 
avaliação das necessidades e expetativas dos utentes e das suas famílias. Enquanto, 
27,7% afirmou utilizar mais de duas técnicas para a recolha de informação.  
 
Gráfico Nº 8: Número de Técnicas de recolha de informação 
 
 
 
Cálculo de tempo admissão por utente  
No que toca ao cálculo de tempo por utente cerca de 50% das IPSS inquiridas 
responderam não utilizar um cálculo do tempo de admissão por utente, cerca de 37,5% 
responderam afirmativamente e 8,3% afirmaram não utilizar este cálculo visto tratar-se 
de instituições que não ocupam a função de apoio direto com utentes e 4,2% (NS/NR).  
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Custo médio e receita média por utente 
Das vinte e quatro instituições inquiridas cerca de 54,2% afirmou ter dados sobre o 
custo médio por utente e receita média por utente, contrariamente cerca de 33,3% 
afirmou não ter este cálculo, das 24 instituições 8,3% não prestam cuidados diretos aos 
utentes na instituição, 4,2% não respondeu ou não sabe. 
Indicadores de grau de satisfação dos utentes 
No que toca aos indicadores de satisfação dos utentes cerca de 46% das IPSS inquiridas 
responderam não ter indicadores de satisfação dos utentes, enquanto 54% respondeu 
utilizar os indicadores de grau de satisfação dos utentes. No gráfico abaixo, encontram-
se os vários indicadores de satisfação dos utentes. Assim, verificou-se que a maioria dos 
indicadores de satisfação dos utentes foi desenvolvida pelas IPSS.  
Gráfico Nº 9: Indicadores de satisfação dos utentes 
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Gráfico Nº 10: Número de utentes nos últimos cinco anos 
 
 
Questionado às instituições sobre a variância do número de utentes dos últimos cinco 
anos, verificou-se que 41,7% admitiu ter aumentado o número de utentes na 
instituições, em sentido contrário as instituições que afirmaram ter tido uma diminuição 
dos utentes que não atingiu os 12,5%, cerca de 33,3% afirmou que o número de utentes 
nos últimos cinco anos manteve-se inalterado. As instituições que desconhecem ou não 
responderam não ultrapassaram os 12,5%.  
 
Gráfico Nº11: Valências que aumentaram em 2013 
 
 
A valência “SAD” (Serviço de Apoio Domícliário) foi a que apresentou maior aumento 
em 2013 com aproximadamente 30%, a valência “Lar residencial” representou 15% do 
aumento das instituições inquiridas. O turismo sénior representou 5% das valências que 
aumentaram em 2013. Assim, a resposta social “população adulta” foi a que verificou 
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um maior aumento de utentes em 2013 com aproximadamente 50’%. Relativamente às 
respostas sociais “infãncia e juventude” e “família e comunidade” representaram os 
restantes 50% (25% cada resposta social). 
 
Gráfico Nº 12: Valências que diminuíram 
 
 
No que diz respeito às valências que registaram maior diminuição de utentes, observa-se 
que as valências “creche” e “pré-escolar” registaram uma diminuição do Nº de utentes 
de 27% (cada). Ainda a valência CATL registou uma diminuição de utentes de 20%. 
Com isto, verifica-se que a resposta social “infância e juventude” apresentaram uma 
diminuição de utentes em 2013 com aproximadamente 74%. As valências “centro de 
dia” (20%) e “centro de convívio” (7%) condizentes à resposta social “população 
adulta” apresentaram um total de diminuição de utentes de 27% aproximadamente. 
 
 3.2.3. Perceção sobre as boas práticas de gestão das IPSS 
As parcerias e a necessidade de interação das IPSS junto da comunidade têm 
sido apontadas como práticas saudáveis de sustentabilidade das OTS. Assim, denota-se 
que todas as IPSS têm mais de que uma parceria seja ela formal ou não. Confrontadas as 
IPSS responderam 87,5% estarem envolvidas com outras entidades e de interação com a 
comunidade. As entidades “preferidas” pelas IPSS como parceiras nas suas ações foram 
a autarquia local (87,5%), outras IPSS e ONGs (79,2%), as escolas (75%). Cerca de 
70,8% das IPSS afirmaram ter como parceria as instituições do Ensino Superior. Cerca 
de 66,7% das IPSS afirmaram estabelecer parcerias com associações desportivas e 
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recreativas e com os bombeiros. Os hospitais e centros de saúde foram contabilizados 
com 62,5%.   
As Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC) foi um instrumento com forte 
presença na gestão das IPSS (87,5%). 
 No que diz respeito às condições de segurança como, a existência de um plano 
de manutenção das instalações, sistema de deteção contra intrusão e vigilância, plano 
contra intrusão e vigilância devidamente aprovado pelas autoridades competentes 
verificou-se a presença destes cuidados de segurança na maioria das instituições. Assim 
o sistema de deteção contra intrusão e vigilância é utilizado por 79,2% das IPSS, 
contudo, apenas 70,8% afirmou que esse sistema está devidamente aprovado pelas 
autoridades competentes. A presença de um plano de manutenção das Instalações é 
verificada na maioria das instituições inquiridas com 66,7%. 
 
Gráfico Nº 13 : Parcerias e Práticas 
 
 
 
No que respeita às parcerias com empresas nacionais/multinacionais e pequenas e 
médias empresas (PME), verificou-se que 54,2% das IPSS afirmou desenvolver 
parcerias com PME, sendo que 41,7% assegurou não ter parcerias com PME. Apenas 
29,2% do total das IPSS inquiridas admitiu estabelecer uma parceria junto de empresas 
nacionais/multinacionais. Contudo, a grande maioria das IPSS (66,7%) afirmou não 
desenvolver parcerias com empresas nacionais/multinacionais. 
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Gráfico Nº 14: Parcerias com empresas (empresas locais e nacionais) 
 
 
 
Quadro Nº 5  : Média e desvio padrão - Empresas 
 
Estatísticas 
 Empresas de 
Plano Local 
(PME) 
Empresas 
Nacionais e 
Multinacionais 
N Válido 24 24 
 Ausente 0 0 
Média ,500 ,750 
Modelo padrão ,5898 ,5316 
 
Receitas e Custos  
Peso das fontes de receita 
No Inquérito foi solicitado às IPSS para classificar o “peso das fontes de receita” e 
o “peso dos custos” em valores percentuais. Assim, para as fontes de receitas foram 
estipuladas seis categorias: Financiamento do Estado (público), doações de empresas 
(mercado), atividades internas (autofinanciamento), doações dos associados, serviços 
prestados, e outras receitas.  
Neste sentido, verifica-se que a percentagem média das fontes de receita no 
“financiamento do Estado (público) fixou-se nos 56,6% com um desvio padrão 
aproximado de 14,2. Os serviços prestados que dizem respeito às mensalidades ou 
outras formas de embolso dos utentes não ultrapassou a média de 27,3% (com um 
desvio padrão de 20,9). As “doações dos associados” (4,7%) e “outras receitas” (4,5%) 
apresentaram valores próximos com um desvio padrão de 9,3 para as “doações dos 
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associados” e 8,9 para as “outras receitas”. O autofinanciamento não ultrapassou os 
3,9% das receitas das IPSS com um desvio padrão aproximado de 5,3, e por fim, as 
receitas auferidas por via das empresas não excedeu os 3,7% com um desvio padrão de 
8,03.  
Gráfico Nº 15: Receitas das IPSS 
 
 
Peso dos custos 
Relativamente aos custos das instituições, foi questionada uma classificação percentual 
numa escala de 0% a 100% o peso dos custos das IPSS. Assim o inquérito 
disponibilizou igualmente seis categorias: “pessoal”, “alimentação”, “transporte”, 
“energia”, “administração”, e “outros custos”. Assim, verificou-se que das vinte e 
quatro IPSS inquiridas apenas vinte e uma respondeu a esta questão, referindo que a 
principal categoria de despesa da instituição é com o “pessoal” (59,7% ±14,8). A 
“alimentação” traduziu-se no segundo maior peso de despesas das IPSS do concelho 
com 13% (±9,6), a energia e os transportes representaram 8% (± 5,7) e 6,9% (±6,8) e os 
custos com a administração não ultrapassou os 2,9% (±4,4). Um dado importante refere-
se aos “outros custos” que figuraram cerca de 10% (±12). A categoria “outros custos” 
abrangeu uma diversidade de fatores como a manutenção dos equipamentos, seguros, 
empréstimos bancários, iniciativas internas. 
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Gráfico Nº 16: Custos das IPSS 
 
  
 Desempenho financeiro 
Ao inquirir as instituições quanto à existência de resultados sobre o desempenho 
financeiro, observou-se que 66,7% das IPSS responderam “ter resultados relativos ao 
desempenho financeiro da resposta social”, pelo contrário 29,2% afirmaram não 
desenvolver nenhuma avaliação de desempenho financeiro. Todavia, definiram-se cinco 
categorias inspiradas pelo estudo de Cândida et al, (2012) “grau de execução 
orçamental”, “grau de realização dos objetivos financeiros”, “resultados de auditorias 
financeiras”, “prestação de contas aos financiadores” e “divulgação pública do relatório 
de contas”.  
Quadro Nº 6: Níveis de desempenho financeiro 
Níveis de Desempenho 
financeiro Sim Não NS/NR 
1-      1- Grau de execução 
orçamental 63% 29% 8% 
2- Grau de realização dos 
objetivos financeiros 42% 50% 8% 
3- Resultados de auditorias 
financeiras 33% 58% 8% 
4- Prestação de contas aos 
financiadores 46% 46% 8% 
5- Divulgação pública do 
relatório de contas 38% 54% 8% 
 
Assim, a tabela acima demonstra as diferenças de respostas quanto aos resultados do 
desempenho financeiro da resposta social.  
Apenas o resultado “grau de execução orçamental” apresentou uma percentagem 
superior a 50%. As restantes categorias apresentaram resultados inferiores a 50%, sendo 
que o resultado relativo às “auditorias financeiras” (33%) e “divulgação pública do 
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relatório de contas” (38%) apresentaram menos de 40% de respostas positivas. Com 
isto, constata-se que apesar das 66,7% respostas “sim” ao desempenho financeiro da 
resposta social, a maioria das IPSS não cumpre estes resultados.  
 Evolução do financiamento: Público Vs. Privado 
A maioria das instituições “manteve” o financiamento do Estado ao longo dos últimos 
cinco anos até ao ano de 2013. Isto é, 54,2% das Instituições responderam que o 
financiamento se manteve. Cerca de 33,3% das IPSS respondeu que o financiamento 
por via do Estado tem “diminuído”. Por fim, apenas 4,2% afirmou que o financiamento 
“aumentou” nos últimos cinco anos. 
Relativamente à evolução do financiamento das empresas às IPSS 45,8% afirmaram ter 
diminuído, sendo que 37,5% declararam “cessou” ou “não aplicável”, isto porque 
tratou-se de instituições que nos últimos cinco anos não tiveram qualquer financiamento 
por via das empresas (mercado). Foi possível verificar um aumento dos apoios das 
empresas às IPSS, assim cerca de 4,2% das instituições afirmou ter havido um aumento 
do financiamento nos últimos cinco anos.  
 
Gráfico Nº 17: Evolução do financiamento Estado e Empresas às IPSS 
 
 
O gráfico abaixo, demonstra a tipologia dos apoios fornecidos às IPSS, assim 
observa-se que 79% dos apoios provêm de apoios não financeiros, contrariamente 21% 
advêm de apoios monetários. Assim, dos 79% dos apoios não financeiros, verifica-se 
que 63% responde ao fornecimento de produtos: alimentares (25%), mobiliário (25%) e 
equipamentos de saúde 13% (medicamentos, higiene, cadeiras de rodas, entre outros). 
Os restantes 16% dizem respeito a serviços disponibilizados pelas empresas como: 
Recursos humanos (4%) e consultoria (4%). As campanhas solidárias são iniciativas 
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desenvolvidas pelas empresas em parceria com as instituições, contudo não está 
definido que género de apoio é facultado às IPSS. As campanhas solidárias 
representaram 8% do total dos apoios das empresas às IPSS. 
Gráfico Nº 18: Tipologia dos apoios das empresas 
 
 
 
 
Gráfico Nº 19: Caraterização do apoio das empresas 
 
 
 
 
 Diversificação das fontes de financiamento 
Questionando as Instituições sobre a importância que atribuem à diversificação das 
fontes de financiamento, nota-se que 62,5% respondeu “Muito importante”, 25% dos 
inquiridos definiu “bastante importante” e 4,2% declarou “importante”. A importância e 
a sensibilização para esta prática demonstrou-se evidente nos dados recolhidos, 
sobretudo na questão “porque atribuiu essa classificação na diversificação das fontes de 
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financiamento”. Assim, verificaram-se duas grandes premissas, que podem ser definidas 
pelo papel do Estado e da sociedade civil: Em primeiro, as IPSS referem que a forte 
dependência de um só financiador (Estado) poderá fragilizar a situação financeira das 
IPSS, da mesma forma respondem que quanto mais dependente dos fundos do Estado 
uma IPSS se encontra menor é a sua capacidade atuar. As instituições afirmam que a 
segurança social exerce um controlo exigente à sua atuação, bloqueando iniciativas de 
autofinanciamento. Este bloqueio às iniciativas de autofinanciamento afirmam os 
responsáveis das IPSS, propicia um sentimento de conformismo. 
Em segundo, cinco técnicos responsáveis das IPSS referiram um denominador 
comum a responsabilidade social deve ser desenvolvida por parte da sociedade civil. Os 
responsáveis afirmam que o Estado não deve ser o único responsável pela 
sustentabilidade, pois a sociedade civil deve ser chamada para a participação cívica e 
envolvimento para as questões de sustentabilidade financeira das IPSS. Ainda referiram 
a necessidade de um diálogo entre as IPSS sobre as questões do financiamento. 
 
 Receitas próprias 
Questionadas as IPSS sobre o desenvolvimento de atividades para garantir receitas 
próprias, a pergunta obteve 75% de responderam afirmativamente, e apenas 20,8% 
negativamente. Todavia a tipologia das ações de auto financiamento revelou-se 
diversificada. Isto é, as receitas próprias podem ser ordenadas por três categorias: 1) 
Campanhas nacionais; 2) Campanhas pontuais (vendas internas e externas); 3) Criação 
de novos serviços. As campanhas nacionais são realizadas pelas instituições do concelho 
de dimensão nacional (p.ex., Caritas, Banco Alimentar contra a Fome, Cruz Vermelha 
Portuguesa, entre outras). As campanhas de índole pontual têm como características 
duas ações – vendas internas e externas. As vendas internas são produtos realizados 
pelos utentes, funcionários e voluntários das instituições e vendidos diretamente aos 
familiares e amigos dos utentes. As vendas externas são igualmente produtos 
desenvolvidos pelos utentes e funcionários da instituição (livros, medalhas 
comemorativas, rifas, etc), no entanto, estes são vendidos à comunidade, através da 
participação em eventos realizados nas autarquias. Estas práticas são pontuais, pois são 
realizadas em épocas comemorativas ou festivas. Por último, a criação de novos 
serviços, afirma-se não apenas como o alargamento de novas valências e novos serviços 
(medicina física, reabilitação, teleassistência, enfermagem ao domicílio, socialização ao 
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domicílio, etc) mas sim também, através da criação e desenvolvimento de outras 
iniciativas como por exemplo de hortas comunitárias. Estas hortas comunitárias são 
espaços pertencentes à instituição, em que os utentes, voluntários criam os produtos 
agrícolas e que por sua vez são vendidos à comunidade ou para consumo interno da 
instituição. 
 
Gráfico Nº 20: Características das receitas próprias 
 
 
 
 
 Marketing Social 
Por último, o Marketing Social tem sido cada vez mais discutido como ferramenta 
de utilização para apoiar as IPSS na sua sustentabilidade. Desta forma, verificou-se que 
cerca de metade (50%) das instituições inquiridas do concelho não utiliza o Marketing 
social, sendo que 45,8% afirmou utilizar esta ferramenta (4,2% NS/NR). Das 45,8% 
IPSS que afirmaram usarem o Marketing social cerca de 55% utilizam através da sua 
comunicação interna, 27% das IPSS desenvolvem estas ações com entidades externas 
(Empresas de publicidade, Universidade de Aveiro, Associação de Marketing de 
Aveiro), por fim, 18% das instituições recorrem aos meios de comunicação social local 
(Diário de Aveiro e outros jornais). A maioria das 45,8% que utiliza o Marketing social 
referiu que a internet através das redes sociais, e websites representam um dos 
principais canais de informação das instituições.  
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Gráfico Nº 21: Formas de utilização do Marketing Social 
 
 
 
 
 Visão global dos dados 
O desafio da sustentabilidade das IPSS é um fenómeno determinante para o seu 
bom funcionamento. Segundo Carlos Azevedo “os sistemas de proteção social na 
Europa, e particularmente em Portugal enfrentam problemas financeiros cada vez 
maiores fundamentalmente devido a uma redução do número de pessoas em idade ativa 
e a um aumento da esperança média de vida (…) pelas mesmas razões, é cada vez maior 
a pressão para que os financiamentos públicos que forem atribuídos a OSFL fiquem 
sujeitos a uma avaliação cada vez mais rigorosa” (Azevedo, 2010: 372).  
Este trabalho procurou focar-se em três níveis, a que correspondem às três 
hipóteses de estudo. Em primeiro, a responsabilidade social das empresas, tratando-se 
de uma questão cada vez mais discutida no seio da sociedade civil como afirma 
Rodrigues et al., (2012) “a responsabilidade social das empresas é bastante incentivada 
a nível europeu, constituindo mesmo um objetivo partilhado na UE de forma a garantir 
a modernização económica”. Neste sentido, as IPSS do concelho de Aveiro apresentam 
diferenças, não apenas no número de funcionários, voluntários, como também na 
origem das suas receitas. A origem das receitas, bem como o seu volume percentual foi 
uma preocupação neste trabalho. Atendendo à primeira hipótese que refere as 
“empresas lucrativas estão cada vez mais suscetíveis às questões da responsabilidade 
social” pode-se afirmar que do ponto de vista das IPSS o apoio é pouco significativo 
para as receitas não ultrapassando os 3,7% das vinte e quatro instituições. Ainda 
verificou-se que 54,3% declararam que o financiamento tem diminuído nos últimos 
cinco anos e 33,3% das instituições não obtiveram qualquer apoio por parte das 
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empresas nos últimos cinco anos. Neste sentido conclui-se que as receitas desenvolvidas 
através de financiamento por via das empresas lucrativas é pouco significativo para a 
sustentabilidade das IPSS. No que toca às parcerias das empresas, as IPSS apresentaram 
uma percentagem média inferior comparativamente com outras entidades. As empresas 
nacionais/ multinacionais representaram a única categoria com uma percentagem média 
abaixo dos 50%. A ténue presença das empresas junto das IPSS revelou-se uma prática 
pouco desenvolvida por parte das instituições.  
A segunda hipótese do trabalho reporta-nos para os níveis da gestão estratégica: as 
parcerias existentes, a utilização do Marketing social e o plano de avaliação financeira e 
de satisfação dos utentes. Partindo da hipótese “as IPSS que utilizam uma gestão 
estratégica com base nas boas práticas apresentam maior desempenho sustentável” foi 
necessário verificar quatro níveis/pilares: a existência de parcerias, a utilização do 
Marketing social, bem como a presença de um plano de avaliação financeira e de 
satisfação dos utentes. A grande maioria das IPSS (88%) do concelho de Aveiro 
afirmaram desenvolver parcerias com outras entidades – autarquia(s), escolas, 
universidade, bombeiros, PSP/GNR, associações recreativas e desportivas, ONGs/IPSS, 
Hospital/centros de saúde, PME´s e empresas nacionais e multinacionais. Da mesma 
forma, a grande parte das IPSS inquiridas do concelho consideram ter resultados 
relativos ao desempenho financeiro, bem como resultados referentes à metodologia de 
avaliação de necessidades dos utentes e suas famílias. Porém, no que respeita aos 
indicadores de satisfação dos utentes a percentagem não ultrapassa os 54% de respostas 
afirmativas. O marketing social demonstrou-se uma ferramenta pouco utilizada pelas 
IPSS do concelho, metade destas afirmou não utilizar. Segundo Raquel Franco as “OTS 
sentem-se bem na sua invisibilidade, a atuar com perseverança nas margens da 
sociedade, mas é necessário que partam para o centro” (2010: 267). 
Apesar de os indicadores de gestão estratégico das IPSS apresentarem resultados 
globalmente satisfatórios é insuficiente concluir que as instituições apresentam melhor 
desempenho sustentável. Isto porque atendendo à terceira hipótese “O Estado é cada 
vez mais o principal financiador das organizações do terceiro setor”, constatou-se que 
as IPSS encontram-se fortemente dependentes dos fundos estatais. As IPSS enquanto 
principais agentes na prestação dos serviços sociais nas populações locais demonstraram 
uma dependência considerável de receitas por via do Estado (56,6%), contrariamente às 
receitas por via do mercado que não ultrapassaram os 3,7%. Da mesma forma observou-
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se que a evolução do financiamento público nos últimos cinco anos não tem sofrido 
grandes alterações, apenas 4,2% do universo das instituições inquiridas afirmou ter tido 
um aumento do financiamento. Assim torna-se evidente o peso da ação do Estado nas 
receitas das instituições, muitas vezes não ultrapassando as despesas com o pessoal 
como é verificado em valores médios na tabela 3.16 (anexo 2).  
Apesar das Instituições afirmarem a importância de alargar as suas receitas e de 
desenvolver mecanismos para garantir receitas próprias constou-se que o total das ações 
de autofinanciamento não excedeu os 3,9%, sendo a sua maioria ações pontuais.  
 Em síntese a consciência demonstrada pelos responsáveis das instituições sobre 
a necessidade de mudança nas práticas de gestão, levou-os a afirmar a impossibilidade 
de alargar as suas ações de financiamento. A forte dependência das receitas por via do 
Estado limita a sua liberdade no desenvolvimento de novos serviços prestados, bem 
como na sua capacidade de diversificar as suas funções económicas de forma 
sustentável. Isto porque referem que, as exigências da Segurança Social são cada vez 
mais rigorosas impossibilitando-os de alargar o seu valor económico e mesmo social. A 
rejeição dos financiamentos públicos tipificados e a adoção de uma postura pró ativa na 
construção de novos modelos de sustentabilidade financeira revelou-se pouco 
desenvolvido.  
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 Conclusão  
A sustentabilidade financeira tem vindo a tornar-se um dos principais desafios 
das instituições privadas de solidariedade social não apenas no caso do concelho de 
Aveiro, mas também por todo o país. Como já foi referenciado anteriormente a 
sustentabilidade das OTS passam pela “capacidade dos administradores ou gestores de 
manter uma organização num longo prazo” (Morganti, 2012:02). Essa capacidade de 
gestão deve respeitar alguns pressupostos, nomeadamente uma gestão estratégica, 
financeira e de recursos humanos, bem como manter a qualidade dos serviços prestados 
aos utentes tendo a atenção, a satisfação dos utentes e das suas famílias.   
Este trabalho procurou focar-se nestas práticas que são desenvolvidas nas IPSS a fim de 
verificar se estas apresentam uma atitude de mudança, no sentido garantir a sua 
sustentabilidade financeira. As práticas baseadas nos vários estudos de Soares et al 
(2012), Morganti (2012), Anheier (2005) e Parente et al (2013) vão ao encontro dos 
vários indicadores como o da capacidade de gerar receitas próprias, da capacidade de 
diversificar as suas fontes de financiamento e tipologia dos apoios recebidos, de 
desenvolver parcerias e de avaliar o seu desempenho financeiro. Além disso pretendeu-
se avaliar a utilização do Marketing social, a proveniência e evolução das receitas e dos 
custos das instituições. Um outro aspeto abordado foi a qualidade dos serviços 
prestados, nas ações de formação realizadas, nas técnicas utilizadas para avaliar as 
necessidades e expetativas dos utentes, nos indicadores de satisfação dos utentes. 
Procurou-se ainda analisar a evolução do número de utentes e as valências que 
aumentaram e diminuíram nos últimos cinco anos.  
Assim, após a aplicação dos questionários as instituições e depois de analisar os 
resultados desses mesmos questionários apenas podemos afirmar que se comprovou a 
hipótese 3. Dos resultados do questionário, no gráfico nº 15, podem observar-se que a 
percentagem média das receitas do financiamento público (Estado) das vinte e quatro 
instituições fixou-se nos 57%. O financiamento por via do Estado é claramente a maior 
“fatia” da receita destacando-se das restantes vias de financiamento. Os serviços 
prestados que conta com as mensalidades pagas pelos utentes apresentaram uma 
percentagem média de receita de 27%. As restantes vias de financiamento obtiveram 
resultados pouco significativos para a sustentabilidade financeira das instituições, não 
ultrapassando os 5%. 
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No que diz respeito à hipótese 1, (empresas lucrativas estão cada vez mais susceptíveis 
ás questões da responsabilidade social), os resultados são pouco esclarecedores, visto 
que não foram obtidos dados do ponto de vista das organizações lucrativas. Na visão 
das IPSS podemos afirmar que o contributo das empresas é pouco significativo no que 
diz respeito a sustentabilidade financeira. Em termos do desenvolvimento de parcerias, 
verificou-se que 54,2% das instituições afirmou ter PME com parceiras, da mesma 
forma que 41,7% assegurou não desenvolver parcerias com PME. Atendendo às 
parcerias realizadas junto de empresas nacionais e multinacionais os resultados 
demonstram que apenas 29% das IPSS declaram desenvolver parcerias. No que toca a 
evolução do financiamento das empresas nos últimos cinco anos, verificamos que a 
maioria (46%) das IPSS afirmou que financiamento diminuiu e 38% das IPSS declarou 
não ter recebido qualquer apoio por parte das empresas. Apenas 4,2% das IPSS 
confirmou um aumento dos apoios.  
A hipótese 2 (as IPSS que utilizam uma gestão estratégica com base nas boas práticas 
apresentam maior desempenho financeiro), corresponde a quatro indicadores – plano de 
desempenho de avaliação financeira, plano de avaliação da satisfação dos utentes, 
utilização do Marketing social e o desenvolvimento de parcerias. Os resultados são 
pouco elucidativos isto porque, apesar da presença de metodologias na maioria das IPSS 
do concelho de Aveiro a fim de avaliar o desempenho financeiro, da satisfação dos 
utentes e do desenvolvimento de parcerias constatou-se que a maioria destas ainda se 
encontra fortemente ligadas a uma via de receitas – o Estado. Neste sentido é impossível 
afirmar que as IPSS que utilizam uma gestão estratégica são mais sustentáveis. 
Os resultados numa visão global demonstraram que as IPSS do concelho adotam 
metodologias a fim de garantir os melhores serviços e satisfação dos utentes e das 
famílias. Da mesma forma que a maioria das instituições afirmaram ter voluntários e 
realizarem ações de formação para os seus funcionários verificou-se uma presença 
considerável de parcerias junto das IPSS. A forte consciência demonstrada para a 
necessidade de diversificar as suas fontes de financiamento não é refletida nos 
resultados sobre a capacidade de gerar receitas próprias. Apesar de 75% das instituições 
inquiridas responder desenvolver atividades para garantir receitas próprias, verificou-se 
que estas estão fortemente dependentes dos subsídios do Estado. As ações com via para 
gerar receitas próprias são produtos criados pelos funcionários, utentes e voluntários e 
maioritariamente desenvolvidas através de campanhas pontuais resultantes de períodos 
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festivos. Os resultados relativos aos apoios das empresas demonstraram que a maioria 
dos apoios às IPSS é fornecida em géneros como bens alimentares, mobiliário, 
equipamentos de saúde e serviços disponibilizados pelas empresas como consultoria. O 
marketing social constituiu, como foi verificado uma ferramenta ainda pouco explorada 
pelas instituições do concelho de Aveiro. Como referido anteriormente um dos grandes 
desafios atuais das instituições privadas de solidariedade social passa pela garantia da 
sustentabilidade financeira ao mesmo tempo da manutenção da qualidade dos serviços 
prestados. Apesar de não existir dados do ponto de vista das empresas, no sentido de 
perceber se estas estão mais susceptíveis às questões da responsabilidade social, é 
visível uma tímida aproximação e participação das empresas nos apoios às instituições. 
O exercício da garantia da sustentabilidade financeira não deve ser uma prática 
exclusiva dos técnicos das instituições, mas sim também pelas empresas, pela 
comunidade e pela sociedade civil em geral.  
A aproximação junto dos principais responsáveis das IPSS do concelho de Aveiro 
permitiu observar duas grandes diferenças no seu modus operandi: Em primeiro, 
verificou-se que o espaço físico condiciona a forma de atuação das IPSS do concelho de 
Aveiro. As instituições que atuam nas freguesias mais afastadas das zonas industriais e 
da concentração populacional apresentaram menor sensibilidade para a necessidade de 
diversificar as suas fontes de financiamento, seja através de ações de autofinanciamento, 
seja na procura de outros agentes financeiros. Da mesma forma estas instituições 
recorrem menos ao desenvolvimento de parcerias, ao desenvolvimento de um plano de 
desempenho financeiro e na criação de metodologias de satisfação dos seus utentes e 
das famílias. A utilização do Marketing social é praticamente inexistente funcionando 
sobretudo o “boca a boca” direcionado à comunidade das freguesias que atuam. 
Contudo foi verificado que as IPSS que concentram as suas respostas sociais fora das 
freguesias mais “centralizadas” estiveram mais abertas para responder ao inquérito. Por 
outro lado, as instituições concentradas nas freguesias onde existe maior presença de 
indústrias, serviços e população estão mais sensibilizadas para a necessidade de 
desenvolver ações no sentido de diversificar quer as suas fontes de financiamento quer 
as suas práticas de gestão, no sentido de desenvolver metodologias para garantir a 
sustentabilidade financeira, e manutenção da qualidade dos seus serviços. Ainda foi 
presenciado que os técnicos das instituições mais “centralizadas” estão abertos ao 
diálogo, no sentido de unir as instituições, autarquias, rede social concelhia, a 
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universidade, empresas e outros atores e na tentativa de encontrar soluções na melhoria 
da sustentabilidade financeira.  
Em segundo, observou-se de um modo geral que o número de voluntários diferencia as 
IPSS do concelho de Aveiro. Assim, as IPSS com menor número de funcionários 
remunerados têm mais voluntários. Isto é, verificou-se que as instituições com menos de 
cinco funcionários remunerados tem presença de mais de 16 voluntários, sendo que o 
voluntariado é desenvolvido em ações pontuais. Por outro lado, as instituições com 
maior número de funcionários remunerados têm menos de 10 voluntários. A presença 
de um maior número de voluntários em IPSS com menor número de funcionários pode 
ser explicada por duas razões – a capacidade das instituição comunicar para a 
comunidade e dessa forma atrair um número elevado de voluntários e as causas que a 
instituição apoia. Regra geral, as causas que as instituições desenvolvem e que atraem 
um maior número de voluntários são da resposta social – Família e comunidade, 
nomeadamente na recolha de géneros alimentares, vestuário e de ações de 
sensibilização. Estas instituições que conseguem abranger um maior número de 
voluntários em ações pontuais caracterizam-se por desenvolver respostas sociais apenas 
para a família e comunidade, nomeadamente nas valências de cantina social, ajuda 
alimentar, apoio às vítimas de violência doméstica, grupos de auto ajuda, atendimento/ 
acompanhamento social. 
As diferenças existentes nas IPSS são inúmeras não apenas nas respostas sociais, no 
número de funcionários e voluntários, nas parcerias, nas formações, na gestão 
estratégica e financeira que utilizam, contudo todas estas apresentam um denominador 
comum a necessidade do desenvolvimento de práticas a fim de garantir a 
sustentabilidade, garantindo a qualidade dos serviços. O reconhecimento e consciência 
dos técnicos responsáveis para um diálogo permanente entre vários setores da 
comunidade na busca de encontrar os principais problemas e definir as principais 
soluções deve ser um passo tomado pela UDIPSS de Aveiro, bem como pela autarquia. 
As organizações do terceiro setor são cada vez mais importantes contribuindo para o 
aumento da empregabilidade, além de serem as principais entidades que combatem a 
exclusão social, a pobreza, as diferentes formas de violência, a desigualdade social 
como também as principais prestadoras de serviços e apoio às comunidades locais.  
 A evolução e transformação que a história recente conta sobre a responsabilidade 
pública das sociedades ocidentais bem como o caso português permitem verificar o 
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papel cada vez mais decisivo das organizações do terceiro setor no contributo às 
comunidades locais. As mudanças refletidas nas etapas da responsabilidade pública – 
formação, consolidação, crise e pós-crise, demonstram não apenas as diferentes formas 
de atuação dos Estados como também a capacidade organizativa da sociedade civil. 
Neste sentido o contributo histórico da responsabilidade pública deverá servir como 
base de entendimento sobre os novos desafios adjacentes às organizações do terceiro 
setor. 
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Anexos 1 
Inquérito às IPSS do concelho de Aveiro 
 
Mestrado em Ciência Política 
Sou estudante da Universidade de Aveiro, encontro-me na fase de conclusão do meu 
projeto de investigação e solicitava a sua colaboração para a disponibilização de 
informação e dados para o meu projeto de investigação a realizar sobre as IPSS do 
concelho de Aveiro. O tema da dissertação é “os novos desafios da sociedade civil – a 
sustentabilidade das OTS: Uma análise com base nas IPSS do concelho de Aveiro. Este 
inquérito tem como objetivo verificar a utilização de “boas práticas” de gestão das IPSS, 
bem como as suas formas de sustentabilidade do concelho de Aveiro. Toda a 
informação que me prestar é confidencial e vai ser anonimizada. Desde já, agradeço a 
sua disponibilidade e cooperação neste trabalho de investigação. 
 
Nome da IPSS 
 
 
 
Localização 
 
 
 
Freguesias que atuam 
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Caracterização Geral da Instituição 
 
1. Qual o ano de fundação da Instituição?______________ 
2. Qual ou quais as valências em que a Instituição atua? 
Infância e Juventude     
Creche       
Centro de Atividades Ocupacionais   
Pré escolar      
CATL       
Outro       
Qual ou quais?___________________________________________________ 
População Adulta     
Lar residencial      
Centro de DIA      
Lar de Idosos      
Serviço de Apoio Domiciliário (Idosos)  
Centro de Atividades Ocupacionais   
Outro       
Qual/ quais?_____________________________________________________ 
Família e Comunidade     
Atendimento/acompanhamento social   
Grupo de Auto-ajuda     
Ajuda Alimentar      
Centro comunitário     
Outro       
Qual ou quais? ____________________________________________________ 
Grupo Fechado      
Apoio Domiciliário para a Guarda de Crianças  
Apoio em Regime ambulatório    
Outro       
Qual ou quais?___________________________________________________ 
 
3. Quantos funcionários (remunerados) se encontram na 
Instituição?______________________________ 
 
4. A instituição tem voluntários? (caso responda não, avance para pergunta 9) 
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Sim 
Não 
 
5. Se sim, Quantos ?_______ 
6. Desde quando, a instituição tem apostado no trabalho de 
voluntários?________________________________________________________
___________________________________________________________________
__________________________________ 
7. Qual a idade (média) dos voluntários? 
________________________________________________________ 
8. Quantas horas (mensais) são realizadas pelos voluntários? 
 
 
 
9. Relativamente aos funcionários remunerados, diga me por favor, que funções 
cargos que desempenham, que valências atuam e qual a formação base de 
ensino? 
 
 
Função ou cargo que 
desempenham 
 
Valências em que atua 
Formação Base (1) 
NL
E 
BS4 BS6 BS9 
S B L M 
D O 
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(1) N Não sabe ler nem escrever; BS Básico (4, 6 e 9º ano); S secundário; B bacharelato; L licenciatura; 
M N Não sabe ler nem escrever; BS Básico (4, 6 e 9º ano); S secundário; B bacharelato; L 
licenciatura; M mestrado; D doutoramento; O outro. 
 
10. Ao longo do ano de 2013, a instituição teve ações de formação profissional? (Se 
não, avance para a questão 14) 
Sim     
Não 
 
11. Se sim, qual a percentagem de funcionários participaram nessas ações de 
formação? 
< 25%   
26 – 50%   
51% - 75%  
 76%   
 
12. Qual o número de horas mensais realizadas pela IPSS para a formação? 
 
 
13. Que tipo de formação é realizada pela Instituição ? 
 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Satisfação dos Utentes na IPSS 
 
14. A instituição tem uma metodologia de avaliação das necessidades e 
expetativas dos utentes e suas famílias? (Se não, avance para a questão 
15) 
Sim     
Não   
Se sim como o faz? 
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________
________________________________________________________________ 
 
 
15. Existe um cálculo do tempo de admissão por utente? 
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Sim     
Não   (Em caso não, avance para a questão 17) 
 
16. Se sim, qual o tempo médio de admissão por utente? 
Valencia Tempo Médio de admissão (Dias) 
Creche  
Centro de Atividades Ocupacionais  
Lar residencial  
Centro de DIA  
Lar de Idosos  
Serviço de Apoio Domiciliário 
(Idoso) 
 
Todos  
Outro  
 
Qual ou quais?____________________________ 
 
17. Diga-me por favor, que tipo de atividades (lúdicas) são realizadas na IPSS e 
qual o tempo (horas semanais)? 
Valencia Tipo de 
Atividade 
realizada 
Tempo de 
atividades 
lúdicas (Horas) 
Creche   
Centro de 
Atividades 
Ocupacionais 
  
Lar residencial   
Centro de DIA   
Lar de Idosos   
Serviço de Apoio 
Domiciliário (Idoso) 
  
Todos   
Outro   
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Qual? 
 
18. A instituição tem dados sobre o custo médio por utente e a receita média por 
utente? (Em caso não, avance para a questão 19) 
Sim     
Não 
 
Valencia Custo Médio 
por Utente 
Receita Média 
por utente 
Creche   
Centro de Atividades 
Ocupacionais 
  
Lar residencial   
Centro de DIA   
Lar de Idosos   
Serviço de Apoio 
Domiciliário (Idoso) 
  
Todos   
Outro   
 
Qual/quais? 
____________________________________________________ 
 
19. A instituição tem indicadores sobre o grau de satisfação dos utentes? (Em caso 
não, avance para a questão 21): 
Sim     
Não 
 
20. Em caso de resposta sim, diga quais os indicadores de “satisfação dos 
utentes”? 
 
 Sim Não 
19.1. Satisfação global  
19.2.Cortesia e igualdade de tratamento  
19.3. Acessibilidade  
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19.4. Profissionalismo  
19.5.Comunicação e informação  
19.6.Recolha de sugestões  
19.7. Tratamento de sugestões  
19.8. Comportamento dos colaboradores  
19.9. Participação da Família  
19.9.1. Prestação dos serviços  
 
21. Face a isto, nos últimos cinco anos o número de utentes tem aumentado, 
diminuído ou tem-se mantido igual? 
Diminuiu Manteve-se Aumentou 
1 2 3 
 
22. Que valências têm registado um aumento de utentes? 
____________________________________________________________ 
23. Que valências têm registado uma diminuição de utentes? 
 
 
 
 
 
Perceção sobre as “boas práticas” de Gestão das IPSS 
 
24. A instituição conta com as seguintes práticas? 
 Sim Não 
24.1. Existência de parcerias e de interação com a 
comunidade 
 
24.1.1 Hospitais e Centros de Saúde  
24.1.2 IPSS e ONGs  
24.1.3 Autarquias  
24.1.4 Escolas  
24.1.5 Universidades (Inst. Ensino Superior)  
80 
 
24.1.5 PSP/GNR  
24.1.6 Bombeiros  
241.1.7 Associações recreativas e desportivas  
24.1.8. Empresas (PME) de plano local  
24.1.9. Empresas Nacionais e Multinacionais  
24.2. Existência de Plano de manutenção das 
instalações 
 
 
24.3. Existência de um sistema de deteção contra 
intrusão e de vigilância. 
 
24.3.1.Esse sistema de deteção contra intrusão e 
vigilância está devidamente aprovado pelas 
autoridades competentes. 
 
24.4. Utilização de TIC na gestão e funcionamento 
da Instituição. 
 
 
 
25. Como avalia o peso das fontes de receitas da sua Instituição? 
Classifique numa escala (%) de 0% a 100% a proveniência das receitas da IPSS 
  Não 
sabe 
25.1. Financiamento do Estado 
(público) 
___% 
25.2. Doações de Empresas 
(mercado) 
___% 
25.3. Atividades internas 
(autofinanciamento) 
___% 
25.4. Doações dos associados ___% 
25.5. Serviços prestados ___% 
25.6. Outras receitas ___% 
Total 100%  
 
26. 6.1. Qual ou quais?_______________________________________ 
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27. Como avalia o peso dos custos da sua Instituição? 
Classifique numa escala (%) de 0% a 100% a proveniência dos custos da IPSS 
  Não 
sabe 
27.1. Custos com Pessoal 
(RH) 
___% 
27.2. Custos com 
Alimentação 
___% 
27.3. Custos com Transporte ___% 
27.4. Custos com energia ___% 
27.5. Custos com 
Administração 
___% 
27.6. Outros custos ___% 
Total 100%  
 
27. 6.1. Qual ou quais? ______________________________________ 
 
 
28. A instituição tem resultados relativos ao desempenho financeiro da resposta 
social? (em caso de não, avance para a questão 29) 
Sim        
Não 
 Sim Não 
Grau de execução orçamental  
Grau de realização dos objetivos financeiros  
Resultados de auditorias financeiras  
Prestação de contas aos financiadores  
Divulgação pública do relatório de contas  
 
28.1. Desde quando, a Instituição tem apostado numa estratégia de 
desempenho financeiro? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
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29. Nos últimos cinco anos, como avalia a evolução do financiamento público à sua 
Instituição? 
Cessou Diminuiu Manteve-se Aumentou 
Aumentou 
bastante 
 
Não 
aplicável 
1 2 3 4 5 
 
30. Nos últimos cinco anos, como avalia a evolução do financiamento das empresas 
à sua Instituição? 
Cessou Diminuiu Manteve-se Aumentou 
Aumentou 
bastante 
 
Não 
aplicável 
1 2 3 4 5 
 
 
31. As empresas têm se demonstrado dispostas a cooperar com a instituição? (se 
não, avance para a questão 33) 
Sim     
Não 
 
32. Que apoios são dados à instituição? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
33. Qual o grau de importância que atribui à diversificação das fontes de 
financiamento? 
Classifique os motivos da sua escolha de 1 a 5, em que 1 significa nada 
importante e 5 muito importante. 
Nada 
importante 
 Muito 
importante 
1 2 3 4 5 
 
31.1. Porquê? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
34. A instituição tem desenvolvido atividades para garantir receitas própria? 
Sim     
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  Não 

 
Se sim, de que forma? 
-
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
35. O Marketing social tem sido uma aposta da Instituição? 
Sim    
Não 
 
Se sim, de que forma? 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
 
Comentários adicionais: 
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________
___________________________________________________________________ 
Muito obrigado pela sua participação. 
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Anexo 2 
 
3.1 Número de Funcionários remunerados 
Estatísticas 
Quantos funcionários remunerados 
se encontram na Instituição?   
N Válido 23 
 Ausente 1 
Média 3,261 
Mediana 2,000 
Modelo padrão 2,9266 
Amplitude 8,0 
Mínimo ,0 
Máximo 8,0 
 
Quantos funcionários remunerados se encontram na Instituição? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido <10 4 16,7 17,4 17,4 
 Entre 11 a 20 5 20,8 21,7 39,1 
 Entre 21 a 30 4 16,7 17,4 56,5 
 Entre 41 a 50 2 8,3 8,7 65,2 
 Entre 51 a 60 3 12,5 13,0 78,3 
 Entre 71 a 80 1 4,2 4,3 82,6 
 >81 4 16,7 17,4 100,0 
 Total 23 95,8 100,0  
Ausente Sistema 1 4,2   
Total 24 100,0   
 
3.2. Existência de voluntários 
A instituição tem voluntários? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 17 70,8 70,8 70,8 
 Não 7 29,2 29,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
se sim quantos? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido < 5 7 29,2 41,2 41,2 
 Entre 6 a 10 5 20,8 29,4 70,6 
 Entre 16 a 20 1 4,2 5,9 76,5 
 > 21 4 16,7 23,5 100,0 
 Total 17 70,8 100,0  
Ausente Sistema 7 29,2   
Total 24 100,0   
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3.3. Idade médias dos voluntários 
Qual a idade média dos voluntários? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Entre 19 a 25 1 4,2 5,9 5,9 
 Entre 26 a 35 1 4,2 5,9 11,8 
 Entre 36 a 45 1 4,2 5,9 17,6 
 Entre 46 a 55 12 50,0 70,6 88,2 
 Entre 56 a 65 1 4,2 5,9 94,1 
 NR/NS 1 4,2 5,9 100,0 
 Total 17 70,8 100,0  
Ausente Sistema 7 29,2   
Total 24 100,0   
 
3.4. Horas mensais realizadas dos voluntários 
Quantas horas mensais são realizadas pelos voluntários? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido < 10 4 16,7 23,5 23,5 
 Entre 11 a 25 7 29,2 41,2 64,7 
 > 26 4 16,7 23,5 88,2 
 NS/NR 2 8,3 11,8 100,0 
 Total 17 70,8 100,0  
Ausente Sistema 7 29,2   
Total 24 100,0   
 
3.5. Ações de formação profissional 
Ao longo do ano de 2013, a IPSS teve ações de formação profissional? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 20 83,3 83,3 83,3 
 Não 4 16,7 16,7 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
 
Qual a percentagem de funcionários participaram nessas ações de formação? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido <25% 3 12,5 15,0 15,0 
 Entre 26 % - 50% 7 29,2 35,0 50,0 
 Entre 51% - 75% 6 25,0 30,0 80,0 
 >76% 4 16,7 20,0 100,0 
 Total 20 83,3 100,0  
Ausente Sistema 4 16,7   
Total 24 100,0   
 
3.6. Tipo de formação realizada 
Formação tipo Frequência percentagem 
Ação social e legislação laboral 1 2,3% 
Animação Sócio-cultural 2 4,7% 
Comportamento pedagogico 2 4,7% 
Contabilidade e fiscalidade 1 2,3% 
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Desenvolvimento pessoal 1 2,3% 
Envelhecimento e demência 4 9,3% 
Formação de apoio à prática profissional 1 2,3% 
Gestão financeira das OTS 3 7,0% 
Higiene e Segurança Alimentar 7 16,3% 
Nutrição e Diatética 1 2,3% 
Práticas de geriatria 2 4,7% 
Proteção contra Incêndios 4 9,3% 
Psicologia do comportamento 5 11,6% 
Relações interpessoais 2 4,7% 
RH 1 2,3% 
Saúde 3 7,0% 
Sistema de gestão de qualidade 1 2,3% 
Trabalho social e Orientação 2 4,7% 
Total 43 100,0% 
 
3.7. Avaliação de necessidades e expectativas dos utentes e suas 
famílias 
 
A IPSS tem uma metodologia de avaliação de necessidades e expectativas dos 
utentes e suas famílias? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 18 75,0 75,0 75,0 
 Não 5 20,8 20,8 95,8 
 Não Aplicável 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
3.8.Técnicas usadas (avaliação das necessidades e expetativas) 
Técnicas usadas para avaliação das necessidades e 
expetativas dos utentes e famílias Frequência Percentagem 
IQ 12 40% 
Actas/relatórios 2 7% 
Forum 1 3% 
Diagnósticos com a RSC 3 10% 
Atendimento Personalizado 3 10% 
reuniões Gerais 2 7% 
RIC 1 3% 
Empresas Externas 2 7% 
"Caixa" de sugestões  4 13% 
total 30 100% 
 
3.9. Tempo de admissão por utente 
 
Existe um calculo de tempo de admissão por utente? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 9 37,5 37,5 37,5 
 Não 12 50,0 50,0 87,5 
 NS/NR 1 4,2 4,2 91,7 
 Não Aplicável 2 8,3 8,3 100,0 
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 Total 24 100,0 100,0  
3.10. Custo médio e receita média por utente 
 
A IPSS tem dados sobre o custo médio por utente e a receita média por utente? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 13 54,2 54,2 54,2 
 Não 8 33,3 33,3 87,5 
 NS/NR 1 4,2 4,2 91,7 
 Não Aplicável 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
 
3.11. Grau de satisfação dos utentes 
 
A instituição tem indicadores sobre o grau de satisfação dos utentes? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 13 54,2 54,2 54,2 
 Não 11 45,8 45,8 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
3.12. Indicadores de satisfação 
Cortesia e Igualdade de tratamento 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 10 41,7 76,9 76,9 
 Não 3 12,5 23,1 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
 
Acessibilidade 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 11 45,8 84,6 84,6 
 Não 2 8,3 15,4 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
 
Profissionalismo 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 10 41,7 76,9 76,9 
 Não 3 12,5 23,1 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
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Comunicação e Informação 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 11 45,8 84,6 84,6 
 Não 2 8,3 15,4 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
 
Recolha de Sugestões 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 11 45,8 84,6 84,6 
 Não 2 8,3 15,4 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
 
Tratamento de Sugestões 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 9 37,5 69,2 69,2 
 Não 4 16,7 30,8 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
 
Comportamento dos Colaboradores 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 12 50,0 92,3 92,3 
 Não 1 4,2 7,7 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
 
Participação da família 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 10 41,7 76,9 76,9 
 Não 3 12,5 23,1 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
 
Prestação de serviços 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 11 45,8 84,6 84,6 
 Não 2 8,3 15,4 100,0 
 Total 13 54,2 100,0  
Ausente Sistema 11 45,8   
Total 24 100,0   
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3.13. Número de utentes nos últimos cinco anos 
Estatísticas 
Nos últimos cinco anos o número 
de utentes tem aumentado, 
diminuido ou tem-se mantido 
igual? 
N Válido 24 
 Ausente 0 
Média 1,542 
Mediana 1,556
a 
Modelo padrão ,8836 
a. Calculado a partir dos dados 
agrupados. 
 
 
Nos últimos cinco anos o número de utentes tem aumentado, diminuido ou tem-se 
mantido igual? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Diminuiu 3 12,5 12,5 12,5 
 Manteve-se 8 33,3 33,3 45,8 
 Aumentou 10 41,7 41,7 87,5 
 NS/NR 3 12,5 12,5 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
3.14. Valências que aumentaram em 2013 
Valências que tem aumentado Frequência Percentagem 
Atendimento/Acompanhamento Social 3 15% 
Lar rediencial 3 15% 
Creche 1 5% 
SAD 6 30% 
Creche 2 10% 
RSI 1 5% 
Centro de Dia 2 10% 
Cantina Social 1 5% 
Turismo Sénior 1 5% 
Total 20 100% 
 
3.15. Valências que diminuíram em 2013 
Valências que tem 
diminuido Frequência Percentagem 
Pré-escolar 4 27% 
Centro de Dia 3 20% 
Creche 4 27% 
CATL 3 20% 
Centro de Convivio 1 7% 
Total 15 100% 
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3.16. Parcerias e práticas 
 
 Amostra sim percentagem Não percentagem NS/NR percentagem 
Existência de 
parcerias 24 21 88% 0 0% 3 12% 
Hospitais e 
centros de 
sáude 24 15 63% 7 29% 2 8% 
IPSS e ONG´S 24 19 79% 4 17% 1 4% 
Autarquias 24 21 88% 2 8% 1 4% 
Escolas 24 18 75% 5 21% 1 4% 
Universidades 
(Inst. Ensino 
superior) 24 17 71% 6 25% 1 4% 
PSP/GNR 24 15 63% 8 33% 1 4% 
Bombeiros 24 16 67% 7 29% 1 4% 
Associações 
desportivas e 
recreativas 24 16 67% 7 29% 1 4% 
Empresas plano 
local (PMEs) 24 13 54% 10 42% 1 4% 
Empresas 
Nacionais e 
Multinacionais 24 7 29% 16 67% 1 4% 
Existência de 
plano 
manutenção das 
Instalações 24 16 67% 7 29% 1 4% 
sistema de 
deteção contra 
intrusão e de 
vigilância 24 19 79% 4 17% 1 4% 
Devidamente 
aprovado pelas 
autoridades 
competentes 24 17 71% 6 25% 1 4% 
TICs 24 21 88% 2 8% 1 4% 
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Grau de execução orçamental 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 15 62,5 62,5 62,5 
 Não 7 29,2 29,2 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Grau de realização dos objetivos financeiros 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 10 41,7 41,7 41,7 
 Não 12 50,0 50,0 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Resultados de auditorias financeiras 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 8 33,3 33,3 33,3 
 Não 14 58,3 58,3 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Prestação de contas aos financiadores 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 11 45,8 45,8 45,8 
 Não 11 45,8 45,8 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Divulgação pública do relatório de contas 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 9 37,5 37,5 37,5 
 Não 13 54,2 54,2 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
3.14. Parcerias/ interação com a comunidade 
 
Existência de parcerias e de interação com a comunidade? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 21 87,5 87,5 87,5 
 NS/NR 3 12,5 12,5 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Hospitais e Centro de Saúde 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 15 62,5 62,5 62,5 
 Não 7 29,2 29,2 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
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IPSS e ONGS 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 19 79,2 79,2 79,2 
 Não 4 16,7 16,7 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Autarquias 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 21 87,5 87,5 87,5 
 Não 2 8,3 8,3 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Escolas 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 18 75,0 75,0 75,0 
 Não 5 20,8 20,8 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Universidades (Instituições Ensino Superior) 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 17 70,8 70,8 70,8 
 Não 6 25,0 25,0 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
PSP/GNR 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 15 62,5 62,5 62,5 
 Não 8 33,3 33,3 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Bombeiros 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 16 66,7 66,7 66,7 
 Não 7 29,2 29,2 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Existência de Plano de Manutenção das Instalações 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 16 66,7 66,7 66,7 
 Não 7 29,2 29,2 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
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Existência de um sistema de deteção contra intrusão e de vigilância 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 19 79,2 79,2 79,2 
 Não 4 16,7 16,7 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Esse sistema de deteção contra a intrusão e de vigilância esta devidamente 
aprovado pelas autoridades competentes 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 17 70,8 70,8 70,8 
 Não 6 25,0 25,0 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Utilização das TIC na gestão e funcionamento da IPSS 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 21 87,5 87,5 87,5 
 Não 2 8,3 8,3 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
3.15. Peso das fontes de receita 
Estatísticas 
 Financiam
ento do 
Estado 
Financiam
ento 
Privado 
Auto-
financiame
nto 
Doações 
dos 
Associado
s 
Serviços 
Prestado 
(ex: 
mensalida
des,etc) 
Outras 
receitas 
N Válido 23 23 23 23 23 23 
 
Ausen
te 
1 1 1 1 1 1 
Média 56,609 3,717 3,891 4,748 27,270 4,461 
Mediana 57,000 ,000 ,000 ,200 30,000 ,000 
Modelo 
padrão 
14,1838 8,0352 5,2656 9,3239 20,9141 8,9170 
Mínimo 25,0 ,0 ,0 ,0 ,0 ,0 
Máximo 80,0 35,0 15,0 35,0 75,0 35,0 
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3.16. Peso dos custos  
Estatísticas 
 Custos 
com 
pessoal 
Custos 
com 
alimentaçã
o 
Custos 
com 
transporte 
Custos 
com 
energia 
Custos 
com 
administra
ção 
Outros 
custos 
N Válido 21 21 21 21 21 21 
 
Ausen
te 
3 3 3 3 3 3 
Média 59,748 13,029 6,871 7,976 2,895 9,957 
Mediana 60,000 10,000 5,000 7,000 ,000 5,000 
Modelo 
padrão 
14,8377 9,6246 6,8203 5,6929 4,4391 11,9994 
Amplitude 60,0 30,0 20,0 19,0 14,0 50,0 
Mínimo 20,0 ,0 ,0 1,0 ,0 ,0 
Máximo 80,0 30,0 20,0 20,0 14,0 50,0 
 
3.17. Resultados relativos ao desempenho financeiro 
 
A instituição tem resultados relativos ao desempenho financeiro da resposta 
social? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 16 66,7 66,7 66,7 
 Não 7 29,2 29,2 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Grau de execução orçamental 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 15 62,5 62,5 62,5 
 Não 7 29,2 29,2 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
Grau de realização dos objetivos financeiros 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 10 41,7 41,7 41,7 
 Não 12 50,0 50,0 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Resultados de auditorias financeiras 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 8 33,3 33,3 33,3 
 Não 14 58,3 58,3 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
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Prestação de contas aos financiadores 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 11 45,8 45,8 45,8 
 Não 11 45,8 45,8 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Divulgação pública do relatório de contas 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 9 37,5 37,5 37,5 
 Não 13 54,2 54,2 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
3.18. Evolução das fontes de financiamento: Públicos vs. Privadas 
Estatísticas 
 Financiamento 
público 
Financiamento 
das empresas 
N Válido 24 24 
 Ausente 0 0 
Média 3,042 3,000 
Mediana 3,000 2,000 
Modelo padrão 1,3345 2,2067 
Amplitude 5,0 6,0 
Mínimo 2,0 ,0 
Máximo 7,0 6,0 
 
Nos últimos cinco anos, como avalia a evolução do financiamento público à sua 
Insituição? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Diminuiu 8 33,3 33,3 33,3 
 Manteve-se 13 54,2 54,2 87,5 
 Aumentou 1 4,2 4,2 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
Nos últimos cinco anos, como avalia a evolução do financiamento das empresas à sua 
Insituição? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Cessou 1 4,2 4,2 4,2 
 Diminuiu 11 45,8 45,8 50,0 
 Aumentou 1 4,2 4,2 54,2 
 Não Aplicável 8 33,3 33,3 87,5 
 NS/NR 3 12,5 12,5 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
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3.19. Cooperação das empresas 
As empresas têm se demonstrado dispostas a cooperar com a IPSS? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 13 54,2 54,2 54,2 
 Não 9 37,5 37,5 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
3.20. Tipologia dos apoios das empresas 
Tipologia dos apoios das empresas Frequência Percentagem 
Saúde (Equipamentos,Higiene, medicamentos e 
consultas médicas 3 13% 
Bens Alimentares 6 25% 
Mobiliário 6 25% 
Apoios Financeiros 5 21% 
Campanhas Solidárias 2 8% 
RH 1 4% 
consultoria 1 4% 
Total 24 100% 
3.21. Diversificação das fontes de financiamento 
 
Estatísticas 
Qual o grau de importância que 
atribui à diversificação das fontes 
de financiamento? 
N Válido 24 
 Ausente 0 
Média 3,750 
Mediana 4,000 
Modelo padrão ,6757 
Amplitude 3,0 
Mínimo 2,0 
Máximo 5,0 
 
Qual o grau de importância que atribui à diversificação das fontes de financiamento? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Importante 1 4,2 4,2 4,2 
 Bastante Importante 6 25,0 25,0 29,2 
 Muito Importante 15 62,5 62,5 91,7 
 NS/NR 2 8,3 8,3 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
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3.22. Atividades de auto financiamento 
Estatísticas 
A instituição tem desenvolvido 
atividades para garantir receitas 
próprias?   
N Válido 24 
 Ausente 0 
Média ,292 
Mediana ,000 
Modelo padrão ,5500 
Amplitude 2,0 
Mínimo ,0 
Máximo 2,0 
 
 
A instituição tem desenvolvido atividades para garantir receitas próprias? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 18 75,0 75,0 75,0 
 Não 5 20,8 20,8 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
3.23. Tipologia das atividades de auto financiamento 
 Frequência Percentagem 
Campanhas nacionais 3 9% 
Campanhas pontuais 20 63% 
novos serviços 9 28% 
Total 32 100% 
 
3.24. Marketing Social 
 
Estatísticas 
O Marketing social tem sido uma 
aposta da IPSS?   
N Válido 24 
 Ausente 0 
Média ,583 
Mediana 1,000 
Modelo padrão ,5836 
Amplitude 2,0 
Mínimo ,0 
Máximo 2,0 
 
O Marketing social tem sido uma aposta da IPSS? 
 Frequência Porcentual Porcentagem 
válida 
Porcentagem 
acumulativa 
Válido Sim 11 45,8 45,8 45,8 
 Não 12 50,0 50,0 95,8 
 NS/NR 1 4,2 4,2 100,0 
 Total 24 100,0 100,0  
 
